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ATOS DO GOVERNADOR
DECRETO N° 12.457,DE 02 DE JULHO DE 1990

Homologa a Decisão n° 097/89, do Conselho de
Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambiente

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso II, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960, e tendo
em vista o que consta do Processo n° 111.003.251/87,

D E C R E T A :

Art. 1° — Fica homologada â Decisão n° 097/89, do Conselho de Arquitetu-
ra.Urbanismo e Meio Ambiente, que aprovou a ampliação do Lote 01 da Qua-
dra 06, Setor de Administração Federal Sul — SAF/S, da Região Administrati-
va do Plano Piloto — RA I, destinado à sede do Superior Tribunal de Justiça,
passando suas dimensões para 240m x 270m.

Art. 2° — Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 02 de julho de 1990
102° da República e 31° de Brasília

WANDERLEY VALLIM DA SILVA

JÚLIO XAVIER RANGEL

DECRETO DE 02 DE JULHO DE 1990

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

Nomear JUPYRATAN KLIER para exercer o Cargo em Comissão de As-
sessor Especial, Código DAS-102.4, do Gabinete Civil do Governador do Distri-
to Federal.

WANDERLEY VALLIM DA SILVA

DECRETO DE 02 DE JULHO DE 1990

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

Nomear JOÃO BATISTA DE MEDEIROS para exercer o cargo em comis-
são, Código DAS-101.4, de Chefe da Assessoria Especial para Assuntos da 3a

Idade, do Gabinete Civil dolGovernador do Distrito Federal

WANDERLEY VALLIM DA SILVA

SECRETARIA DA FAZENDA

DECRETO DE 02 DE JULHO DE 1990

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de
1960, combinado com o disposto no parágrafo 1° do artigo 3° do Decreto n°
9.359, de 01 de abril de 1986,

RESOLVE:

Reconduzir ONÉSIMO NOGUEIRA FILHO como membro do Conselho de
Entorpecentes do Distrito Federal,na qualidade de representante da Secretaria ,
da Fazenda.

Brasília, 02 de julho de 1990

WANDERLEY VALLIM DA SILVA

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

DECRETO DE 28 DE JUNHO DE 1990

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13/04/60 e tendo em vista
o disposto no Decreto n° 2.608, de 14/03/74, na alínea "b" do artigo 3° do Regi-
mento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto n°
2.894, de 13/05/75, na Lei n° 5.931, de 01/11/73 e ainda o que consta do Decreto
n° 10.115, de 28/01/87,

RESOLVE:

NOMEAR a Professora JOSEPHINA DESOUNET BAIOCCHI para exer-
cer o mandato de membro do Conselho de Educação do Distrito Federal, até 08
de julho de 1994.

Brasília, 28 de junho de 1990

WANDERLEY VALLIM DA SILVA

MALVA DE JESUS QUEIROZ OLIVEIRA

DECRETO DE 28 DE JUNHO DE 1990

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13.04.60 e tendo em vista
o disposto no Decreto n° 2.608, de 14.03.74, na alínea "b" do artigo 3° do Regi-
mento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto n°
2.894, de 13.05.75, na Lei n° 5.931, de 01.11.73 e ainda o que consta do Decreto
n° 10.115, de 28.01.87,

RESOLVE:

NOMEAR o professor JOSÉ DURVAL DE ARAÚJO LIMA para exercer o
mandato de membro do Conselho de Educação do Distrito Federal, até 08 de ju-
lho de 1994.

Brasília, 28 de junho de 1990

WANDERLEY VALLIM DA SILVA

MALVA DE JESUS QUEIROZ OLIVEIRA
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DECRETO DE 28 DE JUNHO DE 1990

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
' lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13.04.60 e tendo em vista
o disposto no Decreto n° 2.608, de 14.03.74, e na Lei n° 5.931, de 01.11.73 e ain-
da o que consta do Decreto n° 10.115, de 28.01.87,

RESOLVE:

RECONDUZIR o Professor CARLOS FERNANDO MATHIAS DE SOUZA
para exercer o mandato de membro do Conselho de Educação do Distrito Fede-
ral, até 08 de julho de 1994.

Brasília, 28 de junho de 1990

WANDERLEY VALLIM DA SILVA

MALVA DE JESUS QUEIROZ OLIVEIRA

DECRETO DE 28 DE JUNHO DE 1990

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13.04.60 e tendo em vista
o disposto no Decreto n° 2.608, de 14.03.74, e na Lei n° 5.931, de 01.11.73 e ain-
da o que consta do Decreto n° 10.115, de 28.01.87,

RESOLVE:

RECONDUZIR o Professor GILDO WILLADINO para exercer o mandato
de membro do Conselho de Educação do Distrito Federal, até 08 de julho de
1984.

Brasília, 28 de junho de 1990

WANDERLEY VALLIM DA SILVA

MALVA DE JESUS QUEIROZ OLIVEIRA

SECRETARIA DE IND. COM. E
TURISMO

DECRETO DE 02 DE JULHO DE 1990

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960, com-
binado com parágrafo 1° do artigo 5° da Lei n° 06, de 29 de dezembro de 1988,

RESOLVE:

Dispensar, a pedido, ANTÓNIO FÁBIO RIBEIRO da função de Membro
Suplente do Conselho de Desenvolvimento Industrial do Distrito Federal, na
qualidade de representante da Federação das Indústrias de Brasília — FIBRA.

WANDERLEY VALLIM DA SILVA

DECRETO DE 2 DE JULHO DE 1990

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960, com-
binado com parágrafo 1° do artigo 5°, da Lei n° 06, de 29 de dezembro de 1988,

RESOLVE:
Designar EVANDRO KALUME PIRES para exercer o mandato de Mem-

bro JSuplente do Conselho de Desenvolvimento Industrial do Distrito Federal,
,.na qualidade de representante da Federação das Indústrias de Brasília -

FIBRA.
WANDERLEY VALLIM DA SILVA

DESPACHOS

PROCESSO N°: 030.010.836/90
INTERESSADO: JESULINDO GOMES DE CASTRO - 2° Ten BM e outros
ASSUNTO: Requisição de Servidor

Autorizo o 2° Ten BM JESULINDO GOMES DE CASTRO, e outros do Cor-
po de Bombeiros Militar do Distrito Federal, a passarem a disposição da Presi-
dência da República conforme processo em referência.

Publique-se e encaminhe-se ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Fe-
deral, para as providências cabíveis.

Brasília-DF, 02 de julho de 1990

WANDERLEY VALLIM DA SILyA
Gdverriàdòr do Distrito FederaV-

PROCESSO N°: 030.010.835/90
INTERESSADO: MANOEL GOMES MOREIRA NET^TO-Major QOPM e
OUTROS
ASSUNTO: Requisição de Servidor

Autorizo o Major QOPM MANOEL GOMES MOREIRA NETTO, e outros
da Polícia Militar do Distrito Federal, a passarem a disposição da Presidência
da República conforme processo em referência.

Publique-se e encaminhe-se a Polícia Militar do Distrito Federal, para as
providências cabíveis.

Brasília-DF, 02 de julho de 1990

WANDERLEY VALLIM DA SILVA
Governador do Distrito Federal

PROCESSO N°: 030.011.853-90
INTERESSADO: MIGUEL RAMIREZ SOSA
ASSUNTO: AFASTAMENTO DO PAÍS

Nos termos do entendimento da Consultoria Jurídica deste Gabinete, auto-
rizo o afastamento do País do servidor MIGUEL RAMIREZ SOSA, Gerente de
Educação de Trânsito do DETRAN/DF, no período de 08 a 23 do corrente mês e
ano, sem qualquer ónus para aquela Entidade.

Brasília, 02 de julho de 1990

WANDERLEY VALLIM DA SILVA

SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO

PORTARIA CONJUNTA SEPLAN/SEF
N° 083.DE 02 DE JULHO DE 1990

Abre crédito suplementar no valor de Crf
4.869.642.187,00 (quatro bilhões, oitocentos e sessenta e
nove milhões,seiscentos e quarenta e dois mil, cento e oi-
tenta e sete cruzeiros), às dotações do orçamento vigente
que especifica.

OS SECRETÁRIOS DE PLANEJAMENTO E DA FAZENDA, no uso da de-
legação de competência conferida pelo artigo 1°, inciso XI do Decreto n° 11.335,
de 07 de dezembro de 1988,e tendo em vista a autorização contida no artigo 12,
item I, da Lei n° 089, de 29 de dezembro de 1989, combinado com o artigo 41,
item I, da Lei n° 4.320,de 17 de março de 1964,

RESOLVEM:
1 — Fica aberto o crédito suplementar no valor de Cr$ 4.869.642.187,00

(quatro bilhões, oitocentos e sessenta e nove milhões, seiscentos e quarenta e
dois mil, cento e oitenta e sete cruzeiros) nas dotações orçamentarias das se-
guintes Unidades, indicadas no Anexo I desta Portaria.

2 - O crédito suplementar de que trata o item anterior será financiado nos
termos do art. 43, § 1°, item II, da Lei n° 4.320,de 17 de março de 1964, pelo Ex-
cesso de Arrecadação.

3 — O valor a que se refere a presente Portaria integrará o 3° trimestre das
Cotas Trimestrais de Despesa vigentes.

4 — Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, 02 de julho de 1990

CELSIUS ANTÓNIO LODDER
OZIAS MONTEIRO RODRIGUES

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

DIÁRIO OFICIAL

Diretor Responsável
ANTÓNIO CASTELO BRANCO

Redação e Administração
Anexo do Palácio do Buriti.

Telefones:
Redação: (direto) 225-7803 - PABX: 225-6830 - Ramal 312 e

225-7055 - Ramal 137

Venda avulsa

f ;•!JLV.i x MtJMiiári " li»"VME

Cr$ 10,00

°°
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PORTARIA DE 28 DE JUNHO DE 1990

0 SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, nc
uso das atribuições que lhe confere o artigo 3°, alínea "a", do Decreto n° 5.004
de 20 de dezembro de 1979,

RESOLVE:

DESIGNAR MARIA CRISTINA DE ALMEIDA SILVA CORTE, matrícul
n° 24.170-9, Diretora da Divisão de Elaboração e Aprovação de Projetos, par
substituir o Administrador Regional do Cruzeiro, Código Especial, da Secrets
ria de Planejamento do Distrito Federal, no período de 09.07 a 07.08.90, pó
motivo de férias do titular.

Brasília, 28 de junho de 1990

CELSIUS ANTONIO LODDER

ORDEM DE SERVIÇO DE 29 DE JUNHO DE 1990

A SECRETÁRIA-ADJUNTO DE PLANEJAMENTO DO DISTRITO FE
DERAL, no uso da competência que lhe foi delegada pelo item 1, alínea "b"
da Portaria n° 004/88-SEG, de 28 de novembro de 1988, com a nova redação di
da pela Portaria n° 004/89-SEG, de 12 de junho de 1989,

RESOLVE:

DESIGNAR VERA LÚCIA CORRÊA PEIXOTO, matrícula n° 31.318-]
Técnico de Administração Pública, 2a Classe, Padrão I, do Quadro de Pessoa
do Distrito Federal, para substituir a Chefe da Seção de Comunicação Adminis
trativa, Código DAI-111.3, da Divisão de Administração Geral, da Secretari
de Planejamento do Distrito Federal, no período de 02. a 31.07.90, por motiv
de férias do titular.

Brasília, 29 de junho de 1990

ZJLJDA JORDÃO EMERENCIANO
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ORDEM DE SERVIÇO DE 29 DE JUNHO DE 1990

A SECRETARIA-ADJUNTO DE PLANEJAMENTO DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da competência que lhe foi delegada pelo item l, alínea <a", da
Portaria n° 004/88-SEG, de 29 de novembro de 1988, com a nova redação dada
pela Portaria n° 004/89-SEG, de 12 de junho de 1989,

RESOLVE:

EXONERAR LAURO FERNANDES, Técnico de Orçamento, 1a Classe,
Padrão Dl, matrícula n° 19.017-9, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, da
função de Assistente, Código DA1.112.3, da Divisão de Automação de Dados
Orçamentários da Coordenação do Sistema de Orçamento da Secretaria de Pla-
nejamento do Distrito Federal, a partir de 01 de julho de 1990.

Brasília, 29 de junho de 1990

ZILDA JORDÃO EMERENCIANO

ORDEM DE SERVIÇO DE 29 DE JUNHO DE 1990

A SECRETARIA-ADJUNTO DE PLANEJAMENTO DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da competência que lhe foi delegada pelo item l, alínea "a", da
Portaria n° 004/88-SEG, de 29 de novembro de 1988, com a nova redação dada
pela Portaria n* 004/89-SEG, de 12 de junho de 1989,

RESOLVE:

EXONERAR JOSÉ CARLOS DOS SANTOS, Auxiliar de Administração
Pública, Classe Única, Padrão V, matrícula n° 14.118-6, do Quadro de Pessoal
do Distrito Federal, da função de Chefe da Seção de Expediente, Código
DAI-111.3, da Coordenação do Sistema de Modernização Administrativa, da
Secretaria de Planejamento do Distrito Federal, por motivo de aposentadoria, a
partir de 28 de junho de 1990.

!

Brasilia, 29 de junho de 1990

ZILDA JORDÃO EMERENCIANO

ORDEM DE SERVIÇO DE 29 DE JUNHO DE 1990

A SECRETARIA-ADJUNTO DE PLANEJAMENTO DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições regimentais que lhe foram delegadas pelo
item l, alínea "g", da Portaria n° 003/85-SEG, de 14 de fevereiro de 1985, com
a nova redação dada pela Portaria n° 006/89-SEG, de 12 de julho de 1989,

RESOLVE:

MANDAR CESSAR, a partir de 01 de julho de 1990, o pagamento por Gra-
tificação pelo encargo em Gabinete, concedida à funcionária SIDNÉIA NAKA-
MURA DA SILVA, Digitadora, requisitada da Companhia do Desenvolvimen-
to do Planalto Central — CODEPLAN, pelo encargo de Assistente.

Brasília, 29 de junho de 1990

ZILDA JORDÃO EMERENCIANO

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
SEÇÃO DE PESSOAL

CANCELAMENTO DE SALÁRIO-FAMÍLIA

DESPACHO: CANCELAMENTO DE SALÁRIO-FAMÍLIA
NOME: NEUSA SANTOS MENDONÇA
MATRÍCULA: 25.701-X
PELO DEPENDENTE: DANIELA SOARES SANTOS, por motivo de casa-
mento, a partir de 01.05.90.

EDSON CORREIA QUEIROZ
Chefe da Seção de Pessoal/SEPLAN

REGIÃO ADMINISTRATIVA DE CEILÂNDIA
ORDEM DE SERVIÇO DE 19 DE JUNHO DE 1990

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA, no uso de suas atri-
buições regimentais e tendo em vista o disposto no item I, alínea "b", da Porta-
ria n° 002/89-SEG, de 20 de março de 1989,

RESOLVE:

EXONERAR, a partir de 19.06.90, a pedido, RONILDO DIVINO DE ME-
NEZES, matrícula 26.348-6, da função de Diretor da Divisão de Licenciamento

e Fiscalização de Obras da Administração Regional de Ceilândia, Código
DAS.101.2, da Divisão de Licenciamento e Fiscalização de Obras da Adminis-
tração Regional de Ceilândia da Secretaria de Planejamento do Distrito
Federal.

Ceilândia, 19 de junho de 1990

PAULO ALCEU DE ALMEIDA PEREIRA

ORDEM DE SERVIÇO DE 19 DE JUNHO DE 1990

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA, no uso de suas atri-
buições regimentais e tendo em vista o disposto no item I, alínea "b" da Porta-
ria n° 002/89 de 20 de março de 1989,

RESOLVE:

NOMEAR EDUARDO GOMES DA SILVA, matrícula n° 24.834-7, Assis-
tente, Código DAI.112.3-S, 1a Classe, Padrão H, Referência NS-05 do Quadro
de Pessoal do Distrito Federal, para responder pela Divisão de Licenciamento e
Fiscalização de Obras, Código D AS-101.2, da Administração Regional de Cei-
lândia da Secretaria de Planejamento do Distrito Federal, até a designação do
novo titular, a partir de 19 de junho de 1990.

Ceilândia, 19 de junho de 1990

PAULO ALCEU DE ALMEIDA PEREIRA

ORDEM DE SERVIÇO DE 22 DE JUNHO DE 1990

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA, no uso de suas atri-
buições regimentais e tendo em vista o disposto no item I, alínea "b" da Porta-
ria n° 002/89,de 20 de março de 1989,

RESOLVE:

CESSAR os efeitos da Ordem de Serviço de 20 de outubro de 1989, a partir
de 14.05.90, que designou o servidor JOSÉ PAES GONÇALVES, matrícula n°
11.420.0, Agente Administrativo, Código SA.401.S, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, para responder pela Divisão de Serviços Públicos, Código
DAS-101.2, da Administração Regional de Ceilândia da Secretaria de Planeja-
mento do Distrito Federal.

Ceilândia, 22 de junho de 1990

PAULO ALCEU DE ALMEIDA PEREIRA

ORDEM DE SERVIÇO DE 22 DE JUNHO DE 1990

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA, no uso de suas atri-
buições regimentais e tendo em vista o disposto no item I, alínea "b", da Porta-
ria n ° 002/89, de 20 de março de 1989,

RESOLVE:

CESSAR os efeitos da Ordem de Serviço de 09 de março de 1989, a partir de
14.05.90, que designou o servidor JOSÉ PAES GONÇALVES, matrícula n°
11.420.0, Agente Administrativo, Código SA.401.S, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, para responder pela Divisão de Desporto Lazer e Turismo, Có-
digo DAS-101.2, da Administração Regional de Ceilândia da Secretaria de Pla-
nejamento do Distrito Federal.

Ceilândia, 22 de junho de 1990

PAULO ALCEU DE ALMEIDA PEREIRA

REGIÃO ADMINISTRATIVA DO PARANOÁ
ORDEM DE SERVIÇO DE 21 DE JUNHO DE 1990

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO PARANOÁ, no uso das atribuições
que lhe confere o disposto no item III do artigo 1° do Decreto n° 12.143, de 10
de janeiro de 1990, combinado com a Portaria n° 002/89-SEG, de 20 de março
de 1989,

RESOLVE:

Exonerar ARNALDO DE SOUZA AMORIM, matrícula n° 31.949-X,
SEPLAN/DF,dp Carpo de Assessor.Código DAS-102.2, da Administração Regio-
nal do Paranoá, da Secretaria de Planejamento do Distrito Federal.

Brasília-DF, 21 de junho de 1990

afa OS ab >00.õ °n
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ORDEM DE SERVIÇO DE 21 DE JUNHO DE 1990

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO PARANOÁ, no uso das atribuições
que lhe confere o disposto no item III, do artigo 1°, do Decreto n° 12.143, de 10
de janeiro de 1990, combinado com a Portaria n° 002/89-SEG, de 20 de março
de 1989,

RESOLVE:

Nomear o Administrador de Empresa JOSÉ REIS SERRI DE CASTRO,
matrícula n° 58.094-5, NOVACAP, para exercer o Cargo de Assessor, Código
DAS-102.2, da Administração Regional do Pàranoá, da Secretaria de Planeja-
mento do Distrito Federal.

Brasília, 21 de junho de 1990

JAIR TEDESCHI

SECRETARIA
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA N° 24(DE 26 DE JUNHO DE 1990

0 SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, inciso II, alínea "b", do Decreto n° 7.321,de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 050.000910/90,

RESOLVE:

1 - Incíuir a servidora MARLI GONÇALVES DA SILVA, matrícula n°
31.588-5, Agente de Polícia, 2a Classe, Padrão II, na relação nominal do Anexo
à Portaria n° 31/88-SEA, de 04 de julho de 1988, que concedeu Progressão Ho-
rizontal aos servidores do Quadro e da Tabela de Pessoal do Distrito Federal.

2 — Incluir a servidora MARLI GONÇALVES DA SILVA, matrícula n °
31.588-5, Agente de Polícia, 2a Classe, Padrão III, na relação nominal do anexo
à Portaria n° 28/89, de 21 de julho de 1989, que concedeu Progressão Horizon-
tal aos servidores do Quadro e da Tabela de Pessoal do Distrito Federal.

3 — Esta Portaria entra em vigor .na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília-DF., 26 de junho de 1990

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 19 DE JUNHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no artigo 3° do
Decreto n° 11.386, de 26 de dezembro de 1988,

RESOLVE:

1. AUTORIZAR os servidores relacionados no quadro anexo, a prestarem
serviços extraordinários, observados os limites estabelecidos no artigo 2° do
Decreto n° 11.386/88.

2. Determinar que a chefia mantenha rigoroso controle sobre a efetiva rea-
lização dos citados serviços, encaminhando à Seção de Pessoal da DAG/SEA, ao
final de cada IL -. o total de horas trabalhadas por servidor.

JORGE CAETANO
ANEXO A QUE SE REFERE A PORTARIA DE IS DE JUNHO °E 1990

16

*2J

2?

23

2*

26

21

31

31

11

0-

0-

-

-

-

.

-

OSÊ ALVES PEREIRA

ARLOS ALBERTO BARBOSA

TEVALDO BARBOSA SOUTO

AULO ROBERTO DOS SANTOS SEABRA

ORGE DOS SANTOS

DÊLIO DA SILVA GAMA

ANDERLEY MARTINS BELCHIOR

ÊDER DO ESPIRITO SANTOS

CLÁUDIO ROBERTO J. DE OLIVEIRA

VALDI L0CIO F. BERNARDO

C A R G O

TEC. DE ADM. POBL

TEC. DE ADM. PQBL

TÊC. DE ADM. POB

TGC. DE ADH. POB

TEC. DE ADM. P0B

TEC. DE ADM. P0B

TEC. DE AO«. PtJB

TÊC. DE ADM. POBL

TÉC. DE ADM. PflBL

TÊC. BB ADH. POBL

CA

CA

CA

CA

CA

CA

CA

CA

CA

CA

APB2CL

AP

AP

AP

AP

AP

AP

2CL

2CL

2CL

2CL

3CL

3CL

TAPB3CL

TAPB2CL

TAPB3CL

OBB

13B

PORTARIA DE 26 DE JUNHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1°, alínea "a", do Decreto n° 7.321,
de 22 de dezembro de 1982, e tendo em vista o disposto no item I do artigo 2° do
Decreto n° 5.004, de 20 de

RESOLVE:

Designar MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES DE OLIVEIRA, Professora,
matrícula n° 00.433-2, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para substi-
tuir WANDA DE MELLO LOBO ROCHA, matrícula n° 03.613-7, Superinten-
dente do Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos, por motivo de fé-
rias, no período de 04 de julho a 02 de agoato de 1990.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 28 DE JUNHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 00020.000514/90,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, VANDA TEIXEIRA DA SILVA, Assistente, 3a Classe,
Padrão III, matrícula n° 30.453-0, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, a
partir de 25 de junho de 1990.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE JULHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "c", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 030.006.626/90,

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a RÔMULO FERREIRA DUARTE, ma-
trícula n° 11.946-6, no cargo de Fiscal de Concessões e Permissões, 1a Classe,
Padrão IV, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 40,
inciso Hl, alínea "c" e § 4°, da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA-
TIVA DO BRASIL, com as vantagens da Classe Especial, Padrão III, de acor-
do com o previsto no artigo 184, item I, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, em consonância com a Lei n° 6.701, de 24 de outubro de 1979.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE JULHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item H, alínea "c", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 030.007.181/90,

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a QUINTINO MARIANO DA COSTA,
matrícula n° 00.670-X, no cargo de Técnico de Administração Pública, 2a Clas-
se, Padrão I, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 40,
inciso ffl, alínea "c" e § 4°, da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA-
TIVA DO BRASIL, com as vantagens da 1a Classe, Padrão I, de acordo com o
previsto no artigo 184, item I, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, em
consonância com a Lei n° 6.701, de 24 de outubro de 1979.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE JULHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item H, alínea "c", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 131.000.668/90,

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a JOSÉ ALVES DO NASCIMENTO,
matrícula n° 00.741-2, no cargo de Técnico de Administração Pública, 2a Clas-
se, Padrão IV, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo
40, inciso Hl, alínea "c" e § 4°, da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDE-.
RATTVA DO BRASIL, com as vantagens da 1a Classe, Padrão IV, de acordo
com o previsto no artigo 184, item I, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
em consonância com a Lei n° 6.701, de 24 de outubro de 1979.

/-.nJQ8GB
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PORTARIA DE 02 DE JULHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "c", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 030.010.967/90,

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a MARIA NICE GOMES DE ANDRA-
DE, matrícula n° 04.219-6, no cargo de Técnico de Administração Pública, 1a

Classe, Padrão IV, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos dos ar-
tigos 176, item II, e 178, item I, alínea "a", da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, com a redação dada pela Lei n° 6.481, de 05 de dezembro de 1977, combi-
nados com o artigo 40, inciso III, alínea "a" e § 4°, da CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, com as vantagens da Classe Espe-
cial, Padrão III, de acordo com o previsto no artigo 184, item I, da Lei n° 1.711,
de 28 de outubro de 1952, em consonância com a Lei n° 6.701, de 24 de outubro
de 1979.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE JULHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "c", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 040.002.356/90,

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a CÍCERO LOPES DA SILVA, matrícu-
la n° 15.618-3, no cargo de Técnico de Administração Pública, 1a Classe, Pa-
drão IV, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos dos artigos 176,
item II, e 178, item I, alínea "a", da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, com
a redação dada pela Lei n° 6.481, de 05 de dezembro de 1977, combinados com o
artigo 40, inciso III, alínea "a" e § 4°, da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL, com as vantagens da Classe Especial, Padrão III,
de acordo com o previsto no artigo 184, item L da Lei n° 1.711, de 28 de outubro
de 1952, em consonância com a Lei n° 6.701, de 24 de outubro de 1979.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE JULHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "c", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 030.007.206/90,

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a MARIA GESILDA CALADO DE MO-
RAES RAMALHO, matrícula n° 03.180-1, no cargo de Professor, nível 03,
Classe Única, Padrão XXV, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos ter-
mos do artigo 40, inciso III, alínea "b" e § 4°, da CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA FEDEI TIVA DO BRASIL, com as vantagens previstas no artigo 2 ° §
1°, da Lei n° 6 j2, de 04 de dezembro de 1979, alterada pelos Decretos-lei n°s
1.746, de 27 df dezembro de 1979, e 2.153, de 24 de julho de 1984, e pela Lei n°
62, de 12 de dezembro de 1989, acrescidos aos proventos os Incentivos Funcio-
nais de que trata o artigo 30, da Lei n° 6.366, de 15 de outubro de 1979, de acor-
do com o Parágrafo único, do artigo 13, da Lei n° 66, de 18 de dezembro de
1989.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE JULHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "c", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 030.009.370/90,

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a JOÃO ROMÃO DA COSTA, matrícula
n° 09.799-3, no cargo de Técnico de Finanças e Controle, Classe Especial, Pa-
drão III, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos dos artigos 176,
item II, e 178, item I, alínea "a", da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, com
a redação dada pela Lei n° 6.481, de 05 de dezembro de 1977, combinados com o
artigo 40, inciso III, alínea "a" e § 4°, da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL, com as vantagens previstas no artigo 2°, §§ 1° e
3°, da Lei n° 6.732, de 04 de dezembro de 1979, alterada pelos Decretos-lei n°s
1.746, de 27 de dezembro de 1979, e 2.153, de 24 de julho de 1984, e pela Lei n°
62, de 12 de dezembro de 1989.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE JULHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "c", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 030.010.320/90,

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a WELLINGTON XAVIER BEZERRA,
matrícula n° 15.193-9, no cargo de Técnico de Administração Pública, Classe
Especial, Padrão I, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termo do arti-
go 40, inciso III, alínea "a" e § 4°, da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FE-
DERATIVA DO BRASIL, com as vantagens previstas no artigo 184, item II, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, em consonância com a Lei n° 6.701, de
24 de outubro de 1979.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE JULHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "c", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 030.005.632/90,

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a HELENA MADUREIRA DO NASCI-
MENTO, matrícula n° 07.219-2, no cargo de Professor, nível 01, Classe Única,
Padrão XXIV, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo
40, inciso III, alínea "b" e § 4°, da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDE-
RATIVA DO BRASIL, com as vantagens previstas no artigo 184, item II, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, em consonância com a Lei n° 6.701, de
24 de outubro de 1979.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE JULHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "c", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 030.008.312/90,

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a TEREZINHA PARENTE DE PINHO,
matrícula n° 03.599-8, no cargo de Analista de Orçamento, Classe Especial,
Padrão III, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos dos artigos
176, item II, e 178, item I, alínea "a", da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, com a redação dada pela Lei n° 6.481, de 05 de dezembro de 1977, combi-
nados com o artigo 40, inciso III, alínea "a" e § 4°, da CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, com as vantagens previstas no arti-
go 2°, §§ 1° e 3°, da Lei n° 6.732, de 04 de dezembro de 1979, alterada pelos
Decretos-lei n°s 1.746, de 27 de dezembro de 1979, e 2.153, de 24 de julho de
1984, e pela Lei n° 62, de 12 de dezembro de 1989.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 28 DE JUNHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "c", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 132.001.590/90,

RESOLVE:

CÇNCEDER APOSENTADORIA a MARIA DO SOCORRO BARBOSA
ARAÚJO, matrícula n° 12.329-3, no cargo de Técnico de Administração Públi-
ca, 2a Classe, Padrão IV, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos
dos artigos 176, item II, e 178, item I, alínea "a", da Lei n° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, com a redação dada pela Lei n° 6.481, de 05 de dezembro de
1977, combinados com o artigo 40, inciso III, alínea "a", e § 4°, da CONSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, com as vantagens
previstas no artigo 2°, §§ 1° e 3°, da Lei n° 6.732, de 04 de dezembro de 1979,
alterada pelos Decretos-lei n°s 1.746, de 27 de dezembro de 1979, e 2.153, de 24
de julho de 1984, e pela Lei n° 62, de 12 de dezembro de 1989.

JORGE CAETANO
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PORTARIA DE 02 DE JULHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "c", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1£82, e o que consta do Processo n° 131.000.684/90,

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a SOFIA PEREIRA DO NASCIMENTO,
matrícula n° 15.636-1, no cargo de Auxiliar de Administração Pública, Classe
Única, Padrão VI, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos dos ar-
tigos 176, item II, e 178, item I, alínea "a", da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, com a redação dada pela Lei n° 6.481, de 05 de dezembro de 1977, combi-
nados com o artigo 40, inciso III, alínea "a" e § 4°, da CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, com as vantagens previstas no arti-
go 184, item II, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, em consonância com
a Lei n° 6.701, de 24 de outubro de 1979.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE JULHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "c", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 060.000.477/90,

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a ANOFRINAIZA DE SOUZA, matrícu-
la n° 06.093-3, no cargo de Analista de Administração Pública, 1a Classe, Pa-
drão VI, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos dos artigos 176,
item II, e 178, item I, alínea "a", da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, com
a redação dada pela Lei n° 6.481, de 05 de dezembro de 1977, combinados com o
artigo 40, inciso III, alínea "a" e § 4°, da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL, com as vantagens da Classe Especial, Padrão III,
de acordo com o previsto no artigo 184, item I, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro
de 1952, em consonância com a Lei n° 6.701, de 24 de outubro de 1979.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 02 DE JULHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, inciso II, do Decreto n° 7.682, de 15 de setembro de
1983, e o que consta do Processo n° 030.001.199/90,

RESOLVE:

REVER os proventos da aposentadoria de ELZA DE SOUZA PRADO COS-
TA LIMA, matrícula n° 06.548-X, no cargo de Técnico em Assuntos Educacio-
nais, Código NS-718.B, Referência NS-25, do Quadro de Pessoal do Distrito Fe-
deral, efetivada através de Decreto de 16 de dezembro de 1980, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal n° 244, de 22 do mesmo mês e ano, para
considerá-los com base no cargo de Especialista de Educação, Classe Única, Pa-
drão XX, com as vantagens previstas no artigo 184, item II, da Lei n° 1.711, de
28 de outubro de 1952, em consonância com a Lei n° 6.701, de 24 de outubro de
1979, de acordo com o que consta no artigo 23, da Lei n° 66, de 18 de dezembro
de 1989.

JORGE CAETANO

PROCESSO N°: 081.001.770/90
INTERESSADO: MARIA ELIZABETH ERNEST DIAS
ASSUNTO: Afastamento do País

De acordo com a delegação de competência de que trata o Decreto n°
11.525, de 18 de abril de 1989, art. 1°, inciso II, autorizo o afastamento da ser-
vidora MARIA ELIZABETH ERNEST DIAS, Músico, Classe Única, Padrão I,
nível 2, matrícula n° 454-5, lotada na Orquestra Sinfónica do Teatro Nacionaf
Cláudio Santoro, pertencente à Tabela de Pessoal da Fundação Cultural do
Distrito Federal, a fim de aperfeiçoar conhecimentos participando de aulas de
flauta com o flautista Pierre-Ives Artaud, Professor do Conservatório Nacional
Superior de Música em Paris, na França, no período de 03 a 28.07.90.

Brasília, 28 de junho de 1990

JORGE CAETANO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE
PESSOAL

ORDEM DE SERVIÇO DE 26 DE JUNHO DE 1990

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE
PESSOAL-SEA, no uso da delegação de competência que lhe foi conferida pelo
item l, alínea "b", da Portaria n° 52/SEA, de 29 de dezembro de 1982,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo 1°, e item I do artigo 2°, do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979, MANOEL CHARLES AIRES LUSTOSA,
Técnico de Administração Pública, matrícula 30.447-6, Código TAPB, 2a Clas-
se, Padrão I, do Quadro de Pessoal do D.F, para substituir TEREZINHA RO-
DRIGUES DA SILVA, Chefe da Seção Funcional da Divisão de Pessoal do Dis-
trito Federal-DAP/SEA, matrícula 13.312-4, Código DAI.111.3M, por motivo
de férias, no período de 26.06 a 26.07.90.

Brasília, 26 de junho de 1990

RONALDO DE OLIVEIRA

DIVISÃO DE PESSOAL
ORDEM DE SERVIÇO DE 22 DE JUNHO DE 1990

PROCESSO N°: 030.007.344/90
NOME: LUZIA LÚCIA DE FREITAS ABDALA, Téc. de Admin. Pública, matr.
969-5
AVERBA: 398 dias com base no Parecer n° 10 da CGR, conforme Certidão ex-
pedida pelo INPS, no período de 27.02.62 a 31.03.63, contados para
aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.007.463/90
NOME: GENTIL AUGUSTO DA SILVA, Técnico de Adm. Pública, matr.
2.051-6
AVERBA: 474 dias com base no Parecer n° 10 da CGR, conforme Certidão ex-
pedida pelo INPS, no período de 08.03.60 a 24.06.61, contados para fins de
aposentadoria.

PROCESSO N°: 131.000.710/90
NOME: JORGE TEIXEIRA DO AMARAL, Técnico de Admin. Pública, matr.
2.657-3
AVERBA: 059 dias com base no Parecer n° 10 da CGR, conforme Certidão ex-
pedida pelo INPS, no período de 03.04.61 a 31.05.61, contados para fins de
aposentadoria.

PROCESSO N°: 040.001.632/90
NOME: JOSÉ ASSIS SIMÕES UTSCH, Auditor Tributário, matr. 7.122-6
AVERBA: 2.318 dias com base no Parecer n° 10 da CGR, conforme Certidão
expedida pelo INPS, nos períodos de 04.04.57 a 06.12.58, 02.01.60 a 04.06.60 e
de 01.07.60 a 28.09.64, contados para aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.007.493/90
NOME: MARIA JOSÉ CUNHA GOMES, Especialista em Educação, matr.
3.220-0
AVERBA: 273 dias com base no Parecer n° 10 da CGR, conforme Certidão ex-
pedida pelo INPS, no período de 01.01.85 a 30.09.8,5, contados para fins de
aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.008.319/90
NOME: FRANCISCO FARIA PEREIRA, Téc. de Admin. Pública, matr.
3.917-9
AVERBA: 642 dias com base no Parecer n° 10 da CGR, conforme Certidão ex-
pedida pelo INPS, no período de 01.07.61 a 03.04.63, contados para
aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.008.315/90
NOME: FRANCISCO FARIA PEREIRA, Téc. de Administração Pública, matr.
3.917-9
RESOLVE: Averbar nos termos do artigo 81 da Lei n° 1.711/52 combinado com
a Lei n° 6.226/75: 486 dias com base no Parecer n° 10 da CGR, conforme certi-
dão expedida pelo INPS, no período de 01.12.88 a 13.03.90, contados para fins
de aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.007.134/90
NOME: ANA BENEDITA DE SALES, Aux. de Administração Pública, matr.
4.641-8
AVERBA: 086 dias prestados a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil — NOVACAP, no período de 01.06.57 a 25.08.57, contados para fins de
aposentadoria.
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PROCESSO N°: 135.000.403/90
NOME: CORACI LOPES DA SILVA, Técnico de Administração Pública, matr.
4.790-2
AVERBA: 638 dias prestados a Fundação Educacional do DF, no período de
01.09.61 a 31.05.63, contados para adicionais e aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.007.539/90
NOME: JOÃO BATISTA SALGADO, Fiscal de Concessões e Permissões, matr.
5.097-0
AVERBA: 822 dias prestados 'a Fundação Educacional do DF, no período de
01.03.61 a 31.05.63, contados para adicionais e aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.006.800/90
NOME: MANOEL CABRAL, Analista de Orçamento, matr. 6.445-9
AVERBA: 125 dias com base no Parecer 10 da CGR, conforme Certidão expedi-
da pelo INPS, nos períodos de 28.08.62 a 30.11.62 e de 01.08.63 a 30.08.63, con-
tados para fins de aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.007.735/90
NOME: SÍLVIO BASÍLIO SANTANA, Analista de Orçamento, matr. 6.491-2
AVERBA: 453 dias com base o Parecer 10 da CGR, conforme certidão expedida
pelo INPS, no período de 20.04.60 a 16.07.61, contados para fins de
aposentadoria.

PROCESSO N°: 060.000.590/90
NOME: NORBÊNIO CARNEIRO DE FRANÇA, Téc. de Finanças e Controle,
matr. 7.512-4
AVERBA: 797 dias prestados ao Ministério da Agricultura e Reforma Agrária
em Brasília-DF, no período de 27.06.62 a 31.08.64, contados para adicionais e
aposentadoria.

PROCESSO N°: 040.002.242/90
NOME: JOSÉ CUNHA DOS SANTOS, Auditor Tributário, matr. 7.791-7
AVERBA: 2.138 dias prestados a Prefeitura Municipal de Parnaguá — Estado
do Piauí, no período de 20.03.54 a 28.02.60, contados para adicionais e
aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.007.163/90
NOME: MARIA EMÍLIA FERREIRA GUIMARÃES, Analista de Orçamento,
matr. 8.673-8
A VERB A: 105 dias prestados a Fundação Educacional do Distrito Federal, no
período de 06.04.66 a 18.08.66, contados para adicionais e aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.007.376/90
NOME: FRANCISCO PEREIRA DE SOUZA, Téc. de Admin. Pública, matr.
9.402-1
AVERBA: 220 dias prestados ao Instituto de Previdência e Assistência do Es-
tado — IP ASE, no período de 25.03.59 a 30.10.59, contados para adicionais e
aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.007.376/90
NOME: FRANCISCO PEREIRA DE SOUZA, Téc. de Admin. Pública, matr.
9.402-1
AVERBA: 099 dias com base no Parecer 10 da CGR, conforme Certidão expedi-
da pelo INPS, nos períodos de 16.11.58 a!3.12.58 e de 13.01.59 a 24.03.59, con-
tados para fins de aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.008.005/90
NOME: ANTÓNIO GUIDO JORDÃO, Téc. de Admin. Pública, matr. 9.643-1
AVERBA: 1.095 dias com base no Parecer 10 da CGR, conforme Certidão expe-
dida pelo INPS, nos períodos de 01.01.57 a 01.07.59 e de 19.08.59 a 17.02.60,
contados para fins de aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.008.575/90
NOME: WELLINGTON XAVIER BEZERRA, Téc. de Admin. Pública, matr.
15.193-9
AVERBA: 426 dias com base no Parecer n° 10 da CGR, conforme Certidão ex-
pedida pelo INPS, no período de 01.05.60 a 03.06.61, contados para fins de
aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.007.195/90
NOME: JOÃO ALVES MOREIRA, Aux. de Administração Pública, matr.
16.905-6
AVERBA: 366 dias prestados ao Ministério do Exército, no período de 21.02.49
a 21.02.50, contados para adicionais e aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.008.572/90
NOME: MARIA LUIZA COUTO COELHO NETTO, Técnico de Orçamento,
matr. 19.642-8
AVERBA: 535 dias prestados a Centrais de Abastecimento do Distrito Federal
- CEASA/DF, no período de 08,03.73 a 31.08.74, contados para aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.005.007/90
NOME: MARY IVONE LÚCIA DE SOUZA, Téc. de Administração Pública,
matr. 25,002-3
AVERBA: 1.178 dias prestados ao Ministério da Fazenda, no período de
04.05.81 a 24.07.84, contados para adicionais e aposentadoria.

PROCESSO N°: 030.010.825/90
NOME: MARIA NICE GOMES DE ANDRADE, Técnico de Admin. Pública,
matr. 4.219-6
AVERBA: 1.188 dias prestadora Secretaria de Educação do Estado da Bahia,
no período de 16.04.59 a 16.07.62, contados para adicionais e aposentadoria.

GERALDO COSTA
Divisão de Pessoal-DAP/SEA

Chefe

SECRETARIA DA FAZENDA
s. >

DEPARTAMENTO DA RECEITA
ORDEM DE SERVIÇO DE 06 DE JUNHO DE 1990

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA/SEF, no uso da delega-
ção de competência que lhe foi conferida pelo item l, alínea "a'", da Portaria n°
001.83.SEF de 04 de janeiro de 1983 e tendo em vista o disposto no artigo 8°, do
Decreto n° 5.065, de 18 de janeiro de 1980, observado o artigo 1° inciso III do
Decreto n° 5.841 de 17 de março de 1981,

RESOLVE:

DESIGNAR, a partir de 06 de junho de 1990 ALICE CARLOS BRITO CAR-
DOSO SOUSA, Técico Tributário, matrícula 19.104-3, 2a Classe, Padrão I,
Chefe da Seção de Lançamento, Código DAI-111.6, da Divisão de Cadastro e In-
formações Econômico-Fiscais do Departamento da Receita da Secretaria da
Fazenda.

Brasília, 06 de junho de 1990

AXEL VAN DER BROOCKE

(Republicado por haver saído com incorreção do original, no DODF n" 120 de
26.06.90, páginas 07)

ORDEM DE SERVIÇO DE 06 DE JUNHO DE 1990

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA/SEF, no uso da delega-
ção de competência que lhe foi conferida pelo item l, alínea "a", da Portaria n°
001/83/SEi; de 04 de janeiro de 1983 e tendo em vista o disposto no artigo 8°, do
Decreto n° 5.065, de 18 de janeiro de 1980,

RESOLVE:

DISPENSAR, a partir de 06 de junho de 1990, por ter sido designada para
outra função, ALICE CARLOS BRITO CARDOSO SOUSA, Técnico Tributário
do Distrito Federal, matrícula 19.104-3, 2a Classe, Padrão 14a função de Chefe
da Seção de Preparo Processual, Código DAI-111.3,da Divisão de Cadastro e Ih-
formações Econômico-Fiscais do Departamento da Receita da Secretaria da
Fazenda.

Brasília, 06 de junho de 1990

AXEL VAN DER BROOCKE

(Republicado por haver saído com incorreção do original, no DODF n° llíj de
19.06.90, página 05)

ORDEM DE SERVIÇO DE 06 DE JUNHO DE 1990

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA/SEF, no uso da delega-
ção de competência que lhe foi conferida pelo item l, alínea "a", da Portaria n°
001/8'3/SEFjde 04 de janeiro de 1983 e tendo em vista o dispesto no artigo 8°, do
Decreto n° 5.065, de 18 de janeiro de 1980,

RESOLVE:

DISPENSAR, a partir de 06 de junho de 1990, por ter sido designada para
outra função, EDITE ANTÃO DE MACEDO LEAL, Auditor Tributário do Dis-
trito Federal, Jnatrícula Q7<.278-8, 2a Classe; Padrão. I, Chefe da Seção de Lan- s, vrriir.
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çamento, Código DAI-111.6, da Divisão de Cadastro e Informações Econômico-
Fiscais do Departamento da Receita da Secretaria da Fazenda.

Brasília, 06 de junho de 1990
AXEL VAN DER BROOCKE

(Republicado por haver saído com incorreção no original, no DODF n° 120rde
26.06.90, página 07)

ORDEM DE SERVIÇO DE 28 DE JUNHO DE 1990

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA/SEF, no uso da delega-
ção de competência que lhe foi conferida pelo item l, alínea "b", da Portaria n°
001/83/SEF, de 04 de janeiro de 1983,

RESOLVE:
DESIGNAR, nos termos do artigo 1°, e item I do artigo 2°, do Decreto n°

5.004, de 20 de dezembro de 1979, RAIMUNDA MARIA PINHEIROS SAN-
TOS, Auditor Tributário do Distrito Federal, matrícula 08.724-6, Código
ATDF, 3a Classe, Padrão IV, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para
substituir WALTER MARTINS COSTA, Chefe do Serviço Créditos Fis-
cais/D Ar/DpR/SEF, Código DAS-101.1, por motivo de férias regulamentares,
no pteriodo de 02 a 31.07.90.

Brasília, 28 de junho de 1990

AXEL VAN DER BROOCKE
(Republicado por haver saído com incorreção do original, no DODF, n° 120,
de 26.06.90, pág. 08)

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PORTARIA DE 02 DE JULHO DE 1990

A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi dele-
gada pelo artigo 1°, item I, alínea "a", do Decreto n° 7.321, de 22 de dezembro
de 1982,

RESOLVE:

NOMEAR NEUSA LUIZA DE ARAÚJO SANTOS, para exercer o cargo
em Comissão de Assessor, Código DAS-102.2, do Departamento de Planeja-
mento Educacional, da Secretaria de Educação do Distrito Federal.

Brasília, 02 de julho de 1990

MALVA DE JESUS QUEIROZ OLIVEIRA

SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO

SOCIAL
PORTARIA DE 29 DE JUNHO DE 1990

A SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 3°, do Decreto n°
3.466, de 07 de dezembro de 1976,

RESOLVE:

Conceder a Gratificação pela Representação de Gabinete,'a Servidora MA-
RIA GORETTI SOUSA DE MEDEIROS, Assistente Intermediário em Serviços
Sociais, da Fundação do Serviço Social do Distrito Federal, lotada no Gabinete
desta Secretaria de Desenvolvimento Social, pelo encargo de Assistente de
Gabinete.

Brasília, 29 de junho de 1990

MARIA ALICE GUIMARÃES BORGES
(Republicado por haver saído com incorreção do original, no DODF de
22.06.90, pág. 11)

PORTARIA DE 02 DE JULHO DE 1990

A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competên-
cia que lhe foi delegada pelo artigo 1°, item I, alínea "a", do Decreto n° 7.321,
de 22 de dezembro de 1982, com a nova redação dada pelo Decreto n° 8.100, de
01 de agosto de 1984,

RESOLVE:

Nomear NEIDE VIANA CASTANHA, para exercer a função de confiança,
Código DAS-102.2, de Assessor da Gerência de Assistência Social da Secretaria
de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

Brasília, 02 de julho de 1990

MARIA ALICE GUIMARÃES BORGES

ORDEM DE SERVIÇO DE 28 DE JUNHO DE 1990

A SECRETÁRIA-ADJUNTODA SECRETARIA DE DESENVOLVIMEN-
TO SOCIAL, usando da competência que lhe foi delegada pelo item I, alínea
"a", da Portaria n° 003/88-SDS, de 30 de novembro de 1988,

RESOLVE:

Designar AUGUSTINHO JOSÉ DE MARCENA, matrícula n» 01.041-3,
Auxiliar de Administração Pública, Padrão IV, Classe Única, Referência IV Z,
do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para substituir CLARINDO NASCI-
MENTO DE FIGUEIREDO, matrícula n° 02.446-5, Chefe da Seção de Trans-
porte, Código DAI-111.3, da Divisão de Administração Geral desta Secretaria,
no período de 02.07 a 31.07.90, por motivo de férias do titular.

Brasília, 28 de junho de 1990

LÚCIA MARIA ALVIM SOUZA BOTAR

(Republicado por haver saído com incorreção do original, DODF de 02.07.90
página n° 06)

ORDEM DE SERVIÇO DE 29 DE JUNHO DE 1990

A SECRETÁRIA-ADJUNTO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMEN-
TO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, usando da competência que lhe foi de-
legada pelo item I, alínea "a", da Portaria de n° 003/88-SDS, de 30 de novem-
bro de 1988,

RESOLVE:
Designar MARLI RODOVALHO DE SOUZA GALERA, matrícula n°

26.047-9, Técnico de Administração Pública, Padrão IV, Class* 3 Referência
15B, Código TAPB 3, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para exercer a
Função de Chefe da Seção de Expediente, Código DAI-111.3, da Gerência de
Habitação da Secretaria de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

Brasília, 29 de junho de 1990

LÚCIA MARIA ALVIM SOUZA BOTAR

ORDEM DE SERVIÇO DE 29 DE JUNHO DE 1990

A SECRETÁRIA-ADJUNTP DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMEN-
TO SOCIAL, usando da competência que lhe foi delegada pelo item I, alínea
"a", da Portaria n° 003/88-SDS, de 30 de novembro de 1988,

RESOLVE:
Designar WANDA MACHADO LUSZCZYNSKI, matrícula n° 00.913-X,

Analista de Administração Pública, Classe n° 01.P.VI-R-09H-AAPHLCL, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para exercer a Função de Assistente de
Gabinete, Código DAI-112.6, da Secretaria de Desenvolvimento Social do Dis-
trito Federal, a partir de 29.06.90.

Brasília, 29 de junho de 1990

LÚCIA MARIA ALVIM DE SOUZA BITTAR

SECRETARIA DE
TRANSPORTES. _^__ y

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE JUNHO DE 1990

O DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRE-
TARIA DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso da delegação
de competência que lhe é atribuída pela Portaria n° 10/90, de 13 de junho de
1990 e tendo em vista o que preceitua o Decreto n° 5.065, de 18 de janeiro de
1980,

RESOLVE:

DISPENSAR, por ter sido designado para outra função,. ALOISIO RODRI-
GUES DE ANDRADE, Fiscal de Concessões e Permissões, matrícula 09.953-8,
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Classe Especial, Padrão III, da função de Chefe da Seção de Bancas de Jornais e
Revistas, Código DAI-111.3, da Divisão de Concessões e Permissões do Depar-
tamento de Concessões e Permissões.

Brasília, 27 de junho de 1990

JOSÉ CAVALCANTE SANTANA

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE JUNHO DE 1990

O DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRE-
TARIA DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso da delegação
de competência que lhe é atribuída pela Portaria n" 10/90, de 13 de junho de
1990 e tendo em vista o que preceitua o Decreto n° 5.065, de 18 de janeiro d.
1980,

RESOLVE:

DESIGNAR SAMUEL DAGOBERTO GARCIA, Fiscal de Concessões e
Permissões, matrícula 21.930-4,2a Classe, Padrão III, para exercer a função de
Chefe da Seção de Bancas de Jornais e Revistas, Código DAI-111.3, da Divisão
de Concessões e Permissões do Departamento de Concessões e Permissões da
Secretaria de Transportes do Distrito Federal.

Brasília, 27 de junho de 1990

JOSÉ CAVALCANTE SANTANA

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE JUNHO DE 1990

O DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRE-
TARIA DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso da delegação
de competência que lhe é atribuída pela Portaria n° 10/90, de 13 de junho de
1990 e tendo em vista o que preceitua o Decreto n° 5.065, de 18 de janeiro de
1980,

RESOLVE:

DESIGNAR ALOISIO RODRIGUES DE ANDRADE, Fiscal de Concessões
e Permissões, matrícula 09.953-8, Classe Especial, Padrão III, para exercer a
função de Assistente, Código DAI-112.6, da Divisão de Fiscalização de Conces-
sões e Permissões do Departamento de Concessões e Permissões da Secretaria
de Transportes.

Brasília, 27 de junho de 1990

JOSÉ CAVALCANTE SANTANA

ORDEM DE SERVIÇO DE 28 DE JUNHO DE 1990

O DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRE-
TARIA DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso da delegação
de competência que lhe é atribuída pela Portaria n° 10/90, de 13 de junho de
1990 e tendo em vista o que preceitua o Decreto n° 5.065, de 18 de janeiro de
1980,

RESOLVE:

DISPENSAR, a partir de 20.06.90, MARIA DE JESUS MACHADO BRITO
RODRIGUES, Inspetor de Saúde, matrícula 05.301-5, 3a Classe, Padrão IV, da
função de Assistente, Código DAI-112.6, da Divisão de Fiscalização de Conces-
sões e Permissões do Departamento de Concessões e Permissões da Secretaria
de Transportes do Distrito Federal.

Brasília, 28 de junho de 1990

JOSÉ CAVALCANTE SANTANA

SECRETARIA
DE SEGURANÇA PÚBLICA

•̂ ^ ^ ^>

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
PORTARIA PMDF DE 27 DE JUNHO DE 1990

Autoriza o afastamento de Policiais Militares a serviço da
Corporação.

O CORONEL QOPM COMANDANTE.GERAL DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições legais conferidas pelo Decre-
to. n° 3.672, de 29 de abril de 1977,

RESOLVE:

Autorizar o afastamento, a serviço da Corporação, dos Coronéis QOPM E
PÍDIO FALLEIRO FILHO - mat. n° 00.022-1, e GERALDO CHRISTIAN
DA ROCHA - mat. n° 00.043-4, com destino às cidades de Campo Grande, C
rumbá e Ladário, no estado de Mato Grosso do Sul, no período de 06 a 14 de j
lho de 1990, em viagem de estudos.

A respeito, providenciem a DAL, DiF, DP e AG.

PAULO SOUZA DA SILVA - Cel QOPM

SECRETARIA DE
CULTURA E ESPORTE

<^.. ... _ __ _ __

PORTARIA DE 02 DE JULHO DE 1990

O SECRETÁRIO DE CULTURA E ESPORTE DO DISTRITO FEDERAI
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 15, inciso XIV do Regiment
aprovado pelo Decreto n° 9.798, de 13 de outubro de 1886,

RESOLVE:

Designar MÍRIAM INÊS VELOSO MILO, para coordenar as Equipes - C
munitária, Diplomática e Empresarial — para captação de recursos humane
técnicos, materiais e financeiros para os espaços culturais e esportivos do Di
trito Federal, sem prejuízo de suas atuais funções.

Brasília, 02 de julho de 1990

MÁRCIO COTRIM

FUNDAÇÃO CULTURAL DO
DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO DE 15 DE JUNHO DE 1990

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDí
RAL, no uso de suas atribuições estatutárias,

RESOLVE:

Dispensar PEDRO PEREIRA DA SILVA JÚNIOR, matrícula i
1046-FCDF, do Emprego em Comissão, Símbolo EC-01, de Diretor do Depart
mento de Radiodifusão, da Diretoria Executiva da Fundação Cultural do Di
trito Federal, a partir de 1° de julho/90.

Distrito Federal, 15 de junho de 1990

MÁRCIO COTRIM

ARQUIVO PÚBLICO DO
DISTRITO FEDERAL

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE JUNHO DE 1990

O SUPERINTENDENTE DO ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRIT
FEDERAL-ArPDF, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artif
18, inciso XIV, do Regime do ArPDF, aprovado pelo Decreto n° 8.531, de 14 c
março de 1985,

RESOLVE:

De acordo com a autorização do Exmo. Senhor Secretario da Cultura e E
porte do DF,constante do Ofícioin0 072/90-GAB/ArPDF,conceder 3 1/2 (três
meia) diárias aos servidores LUÍS CARLOS LOPES, matrícula n° 0009, G
rente de Pesquisa e VÂNIA MARIA MOREIRA C. SARAIVA, matrícula n
0007, Diretora da Divisão de Apoio Administrativo, no valor total de Ci
23.356,20 (vinte três mil, trezentos e cinquenta e seis cruzeiros e vinte cent;
vos), totalizando 07 (sete) diárias e 02 passagens aéreas para viagem à cidac
de São Paulo;no período de 02 a 05 de julho de 1990, para participar na EXP(
MICRO 90.

Brasília, 27 de junho de 1990

WALTER ALBUQUERQUE MELLO
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PROCURADORIA GERAL

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
SEÇÃO DE PESSOAL

ONCESSÃO DE SALÁRIO-FAMÍLIA

ESP ACHO: CONCEDO, na forma da legislação em vigor, salário-família ao
mcionário constante da relação abaixo a partir da data mencionada, pelo de-
sndente respectivamente indicado, devendo o pagamento atrasado, quando
:orrer a hipótese, ser requerido por exercício findo, tudo de conformidade com
documentação apresentada.

'UNCIONÁRIO: AGENOR ALVES DAMASCENO
1ATRÍCULA: 24.436-8
ÍEPENDNETE: AGENOR ALVES D. FILHO, filho nascido a 16.03.89, a par-
ir de jun/90.

Brasília-DF, 22 de junho de 1990

LYRIAN MAURA SOARES VELOSO
Seção de Pessoal/DAG/PRG

.Chefe

ATAS, CONTRATOS,
CONVÉNIOS E BALANÇOS

DIS1I1ITO FEDERAL

DECIMO OITAVO A D I T I V O At'

TCHHO Vi CONVÉNIO II? 003/88

COHVCUCNICI

3

|S DISinilO FEDERAL SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

03 SOCIEDADE' DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA LTDA

— PROCESSO -

,°* 030.011698/90

-UAIA ASSINATURA-

• 29.06.90"

VIGÊNCIA AI E r VALOR Cl J

31.12.90 P7 18.500.000,00

• ALTERAÇÃO
081 POR ESTE TERMO, FICA ADITADO COM A FINALIDADE DE SUPLEMENTAR

RECURSO, EM MAIS CF$ 18.50Q.000,00 (D.EZOITO MILHÕES E QUINHENTOS MIL CRU

2EIROS.), PERFAZENDO O TOTAL DE Cr$ 79.334.021-,00 (SETENTA E NOVE MILHÕES,

TREZENTOS E TRINTA E QUATRO MIL E VINTE E UM CRUZEIROS), AO CONVÉNIO N*

003/88, CELEBRADÇ ENTRE O DISTRITO FEDERAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ADM.T

NISTRÀÇÃO E A SOCIEDADE DE: TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA LTDA, OBJETI

VANDO O TRANSPORTE COLETIVO DOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO DIS

TRITO FEDERAL, NOS SENTIDOS CIDADES SATÉLITES/PLAWO PILOTO/CIDADES SATÉLI

TES, VIA.ÔNIBUS ESPECIAIS' EM CONDIÇÕES NORMAIS .DE TRÁFEGO E UTILIZAÇÃO •

CONVENIENTEMENTE IDENTIFICADO-COM O NÚMERO; DA LINHA E VEÍCULO.

<-,«»,

vaiou rcm i x i i N s o
(DEZOITO MILHÕES E QUINHENTOS MIL CRUZEIROS)

IMDOS -SOBI1E A DESPESA

UIJIIIAIiL 11HÇAI.H N 1/llilA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PHÒJÊ iò/Ãi i

SEA 2.028-002 '

ti ri.HHIO I)E
3.1.3.2 - 21

lOIHE DE RECURSOS

00

T A X A DE AlílA. %

NOTA DF EMPENHO
- UIÍMI 110 - VALOR

125/90-SEA 18.500.000,00 '

riu'/tiunA nos »tpf

l/

Zl

- NUMEIIO —

18

22

— VAI

CSEHTAKIEg DOS CONVClíFNTCG
r-A / . .

IMMnilO (l H! IIAL

A)RGE
Conforme delegação de competenciav.capitij9.ada Vio art. 15 do Decreto 12.115, de 29.12.89

Z? rnu-viiiiuic ' "' " • ;

T
Delegação de competência erpressa no Contrato Socíal/TCB

T E S T l I.IUHMAS

hl

EDITAIS, AVISOS
E DECLARAÇÕES

SECRETARIA DE ADMINISTRARÃO

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS

CONCURSO PUBLICO PARA O CARGO DE ANALISTA DE

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - ÁREA DESENVOLVIMENTO URBANO

ESPECIALIDADE II

EDITAL N9090 /90 - IDR

A SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE

RECURSOS HUMANOS - IDR, no uso de suas atribuições regimentais, e ten_

do em vista o disposto na Lei n? 51 de 13/11/89, no Decreto n9 12.192

de 07/02/90 e na legislação vigente, aplicável ã espécie, torna DÚ

blico que estarão abertas as inscrições ao Concurso público para o

Cargo de Analista de Administração Pública - Área Desenvolvimento Ur_

bano. Especialidade II - Padrão I da 3* Classe da Carreira Adroinis_

tração Pública do Distrito Federal, dos Quadros de Pessoal do Distri

to Federal, dos órgãos Relativamente Autónomos e do Departamento de

Trânsito do Distrito Federal, de acordo com as normas estabelecidas

neste Edital.

Poderão concorrer ao Concurso Público de que trata

1. DA CLIENTELA

1.1

este Edital:

a) funcionários, ocupantes do cargo de Técnico de Ad

ministração Pública dos Quadros de Pessoal do Distrito Federal, dos

Órgãos Relativamente Autónomos e do Departamento de Trânsito do Dis_

trito Federal, concorrentes ã Ascensão a que se refere o art. 79,

§§ 49 e 59 da Lei nV 51 de 13/11/89,

b) demais pessoas interessadas.

2. DAS VAGAS
2.1 Os candidatos aprovados concorrerão ao orovimento de

03 Ctrês) vagas, assim distribuídas:

a) 2/3 para a clientela concorrente ã ascensão

b) 1/3 para a clientela externa.

2.1.1 As vagas a que se refere o item 2.1, letra "a" que

não forem preenchidas, serão, automaticamente destinadas aos candi

datos aprovados no Concurso, integrantes da clientela externa.
3. DESCRIÇÃO SUMARIA DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO

3.1 Especialidade II

Desempenho das atividades referentes a edificações;

estradas; urbanização; sistema de transportes; de abastecimento de

água e de saneamento: drenagem e irrigação; pontes; viadutos e qrari

dês estruturas: seus serviços afins e correlates, tais como: estudo,

planejamento, projeto, especificação; estudo de viabilidade técnico-

-econõmica; vistoria, parecer e avaliação; elaboração de orçamento;

padronização, mensuração e controle de qualidade; qerenciamento, fis

calização e execução de obra e serviço técnico: condução de equipe e

execução de instalação, montagem, operação e manutenção e produção

técnica e especializada.

4. DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO NO CONCURSO E DA SUA COMPROVAÇÃO

4.1 São requisitos para participação no Concurso:

I - ser brasileiro, admitida a inscrição de português

com igualdade de direito com os brasileiros, de acordo com a legisla_

cão específica em vigor;

II - ter idade mínima de dezoito (18) anos, ã data

de encerramento da inscrição?

III - possuir Diploma, devidamente registrado no Õ£

gão competente, de Curso Superior de Engenharia Civil, ã data de en

cerramento da inscrição;

IV - estar inscrito no órgão fiscalizador do exerci

cio profissional;

V - estar em dia com:

a) as obrigações eleitorais;

b) o serviço militar, se do sexo masculino;

VI - ter boa saúde física e mental;

VII - atender, além dos requisitos especificados, às

demais exigências constantes deste Edital.

4-2 Os documentos que comprovam o atendimento aos requi

sitos de que trata o item 4.1, incisos I e II serão exigidos no ato
da inscrição.
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4.3 A comprovação dos requisitos de que trata o item 4.1,

incisos III e IV, somente será exigida dos candidatos habilitados na

Etapa II, por ocasião da convocação para inscrição no Curso de Forma

cão - Etapa III.

4.4 A comprovação dos requisitos de que trata o item 4.l,

incisos V e VI, somente será exigida dos candidatos aprovados, inte

grantes da clientela externa, por ocasião da convocação para ingrejj

so no cargo.

4.5 A falta de comprovação de qualquer dos requisitos de

que trata o item 4.1 acarretará o cancelamento da inscrição e a per

da dos direitos decorrentes, ficando o candidato excluído do Con

curso.

4.6 Além da comprovação dos requisitos especificados no

item 4.1, o candidato deverá apresentar e fornecer outros documentos

que se fizerem necessários ao ingresso no cargo.

5. DA INSCRIÇÃO

Período: 09 a 12/07/90

Horário: 13 às 17h

Local: Instituto de Desenvolvimento de Recursos Huma

nos - IDR; Setor de Garagens Oficiais - Área

Especial n? 01 - Brasília/DF

5.1 No ato da inscrição o candidato deverá:

a) preencher ficha de inscrição;

b) apresentar documento oficial de identidade>
c) entregar comprovante de recolhimento da taxa de

inscrição, no -valor de Críl.000,00 (hum mil cruzeiros) a ser recolhi

da na Sede do IDR ou em qualquer agência do BRB - Banco de Brasília

S/A, conta n9 800.391-6, Agência 212, em favor do Instituto de Desen

volvimento de Recursos Humanos - IDR. Ficam dispensados da referida

taxa os servidores concorrentes ã Ascensão;

d) receber o CARTÃO DE INSCRIÇÃO, devidamente numera

do, o programa das Provas e outras informações que se fizerem neces_

sãrias;

e) fornecer Declaração Funcional, expedida pelo res_

pectivo Setor de Pessoal, contendo, entre outras informações, o nume

ro da matrícula, o cargo, padrão e classe que ocupa, data de admiss

são e tempo de efetivo exercício prestado ao respectivo órgão, quan

do se tratar de candidato concorrente ã ascensão.

5.2 Antes de efetuar o recolhimento da taxa de inscrição,

o candidato deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos

exigidos para a participação no Concurso.

5.2.1 A taxa de inscrição,uma vez paga, não será restituída.

5.3 A inscrição" em desacordo com este Edital será anula

da em qualquer época do Concurso, importará na eliminação sumária do

candidato, exclusão do seu nome da relação dos aprovados e perda de

todos os direitos decorrentes, mesmo que já tenha ocorrido a homolo

gação do Resultado Final.

5.4 A inscrição implica conhecimento e aceitação, por par

te do candidato, de todas as condições estabelecidas neste Edital.

6. DO PROCESSO SELETIVO

6.1 O Processo Seletivo constará de três etapas:

ai ETAPA I - Prova Escrita Objetiva

b) ETAPA II - Prova Prática

c) ETAPA III - Curso de Formação

6.2 Etapa I - Prova Escrita Objetiva, de carãter elimina

tório, versando sobre Conhecimentos Específicos, valendo cem (100)

pontos.

6.2.1 Será considerado habilitado na Etapa I o candidato

que obtiver, no mínimo, sessenta (60) pontos.

6.2.2 o candidato deverá preencher corretamente o Cartão-

Resposta, cobrindo, inteiramente, com caneta esferográfica azul for

te, o espaço correspondente ã alternativa escolhida.

6.2.3 Será anulada a alternativa que apresentar- rasura,

omissão ou duplicidade de resposta, ficando sob a exclusiva respons£

bilidade do candidato a redução do número de pontos que possa ocor

rer em consequência do não atendimento às instruções contidas no sub

item 6.2.2.

6.2.4 Após a correção da Prova Escrita Objetiva - Etapa I

serão afixadas, no Quadro de Avisos do IDR:

a) a prova-gabarito;

b) a lista dos candidatos habilitados.

6.3 Durante o prazo de dois (02) dias úteis, a contar do

dia imediato ã data de divulgação da prova-gabarito, o candidato pó

dera interpor recurso, uma única vez, ã Superintendente do IDR.

6.3.1 O requerimento deverá ser protocolado na Seção de Do

cumentação e Comunicação Administrativa do IDR.

6.3.2 Não será apreciado o recurso interposto contra mate

ria preclusa ou o que não indique, com precisão, o objeto do pedido

e seus fundamentos.

6.3.3 O recurso apresentado tempestivamente terá efeito

suspensivo, até que seja conhecida a decisão.

6.3.4 Os recursos serão julgados pela Banca Examinadora.

6.3.5 Não haverá qualquer outro recurso ou pedido de recon

sideração da decisão proferida pela Banca Examinadora.

6.4 Classificação na Etapa I - Os candidatos habilitados

na Etapa I serão classificados, em listagens distintas, por cliente

Ia/órgão, obedecendo-se á ordem decrescente do total dos pontos obt^

dos nesta Etapa.

6.4.1 Ocorrendo empate, que será verificado até o cálculo

da segunda casa decimal, terá melhor classificação, o candidato que

for mais idoso.

6.5 Etapa II - Prova Prática, de caráter eliminatório,

versando sobre Conhecimentos Específicos, aplicados às tarefas tlpi^

cãs do cargo.

6.5.1 Serão convocados para esta prova, através de Aviso pu

blicado no Diário Oficial do Distrito Federal, os candidatos habili

tados na Etapa I, em número a ser fixado pela Administração, observa

da a ordem de classificação.

6.5.1.1 Os demais candidatos habilitados na Prova Escrita Ob

jetiva, que não forem convocados, ficarão registrados no Cadastro de

Pessoal Concursado - CPC do IDR e poderão, obedecendo-se ã ordem de

classificação, ser convocados para a Prova Prática, dentro do prazo

de validade do Concurso, dependendo do interesse da Administração.

6.5.2 Será considerado habilitado nesta prova o candidato

que obtiver o mínimo de sessenta (60) pontos do total de cem (100)

pontos atribuídos ã prova.

6.5.3 Será afixada no Quadro de Avisos do IDR, a lista dos

candidatos habilitados na Prova Prática.

6.6 Não caberá recurso quanto ao resultado da Prova Prá

tica, face ã natureza da mesma.

6.7 Classificação na Etapa II - Os candidatos habilita

dos na Etapa II serão classificados, em listagens distintas, por clien

tela/órgão, obedecendo-se ã ordem decrescente do total dos pontos ob

tidos na Prova.

6.7.1 Ocorrendo empate, que será verificado até o cálculo

da segunda casa decimal, terá melhor classificação sucessivamente,

o candidato que:

a) obtiver o maior número de pontos na Etapa I»
b) for mais idoso.

6.8 Etapa III - Constará de Curso de Formação, de cará

ter eliminatório com verificação de aprendizagem.

6.8.1 Serão convocados, através de Edital, para inscrição

na Etapa III - Curso de Formação, os candidatos habilitados na Eta

pá II, em número a ser fixado pela Administração, observada a ordem

de classificação.

6.8.2 Será considerado desistente do Concurso o candidato

que deixar de efetuar sua inscrição no Curso de Formação.

6.8.2.1 No caso de ocorrer o previsto no subitem 6.8.2 será

convocado, para inscrição no Curso de Formação, outro candidato, den

tre os habilitados na Etapa II, obedecendo-se, rigorosamente, à or

dera de classificação.

S-8.3 No ato da inscrição no Curso de Formação, o cândida
to deverá:

I - fornecer:

a) cópia reprogrãfica, autenticada em Cartório, do

comprovante de conclusão de Curso Superior de Engenharia Civil e de

inscrição no órgão fiscalizador do exercício orofissional;
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b) Declaração Funcional, expedida pelo õraão compe

tente, quando se tratar de candidato servidor da Administração do Di£

trito Federal a que se refere o subitem 6.8.5.

6.8.4 O conteúdo programático, a carga horária e demais nor

mas do Curso de Formação farão parte do edital especifico, a ser pu

blicado no Diário Oficial do Distrito Federal.

6.8.4.1 Será eliminado do Curso de Formação e, consequente

mente, do Concurso, o candidato que não satisfizer as exigências pr£

vistas no Edital do referido Curso.

6.8.5 O candidato, ocupante, em carãter efetivo, de cargo

ou emprego em órgão da Administração Direta, Autárquica ou Fundacio

nal do Distrito Federal, ficará dispensado da assinatura do ponto du

rante o Curso de Formação.

6.8.5.1 O candidato a que se refere o subitem 6.8.5 que não

lograr aprovação na Etapa III será reconduzido ao cargo ou emprego

de que tenha se afastado, considerando-se de efetivo exercício o pé

rlõdo de afastamento, o qual será contado para todos os efeitos fun

cionais e financeiros.

6.8.6 A avaliação final com vistas ã verificação da apren

dizagem será feita sobre o conteúdo programático ministrado no Curso

de Formação, devendo o candidato, para ser habilitado, obter aprovei^

taroento mínimo nesta Etapa, conforme dispuser o Edital do referido

Curvo.

7. DA APROVAÇÃO, DA CLASSIFICAÇÃO E DO RESULTADO FINAL

7.1 Será considerado aprovado no Concurso o candidato ha

bilitado nas Etapas I, II e III, na forma prevista neste Edital e no

Edital do Curso de Formação.

7.2 A classificação final dos candidatos aprovados no Con

curso será feita em listagens distintas, por clientela/órgão e obede

cera ã ordem decrescente da média aritmética entre o total dos pon

tos obtidos nas Etapas I, II e III.

7.3 Ocorrendo empate, que será verificado até o cálculo

da segunda casa decimal, terá melhor classificação, sucessivamente,

o candidato,

I - concorrente â ascensão, que:

a) obtiver maior número de pontos na Etapa III;

b) possuir maior tempo de serviço no órgão de origemj

c) for mais idoso.

II - integrante da clientela externa, que:

a) obtiver maior número de pontos na Etapa III;

b) for mais idoso.

7.4 O resultado final do Concurso será publicado no Dia

rio Oficial do Distrito Federal.

8. DO REGIME JURÍDICO

8.1 Os candidatos que venham a ser nomeados serão regi^

dos pela Lei n? 1.711 de 28 de outubro de 1952, e as leis que a com

plementam, até que se aprove o Estatuto dos Funcionários Públicos Cî

vis do Distrito Federal.

9. DA REMUNERAÇÃO E DA JORNADA DE TRABALHO

9.1 O vencimento mensal correspondente ao Padrão I,

da 3? Classe do Cargo de Analista de Administração Pública é

de CrS42.409,21 (quarenta e dois mil, quatrocentos e nove cruzeiros e

vinte e um centavos).

Ao vencimento referido no item 9.1 serão acrescidas

as demais vantagens previstas no Estatuto de que trata o item 8.1 e

legislação complementar.

9-1-2 O vencimento de que trata o item 9.1 refere-se ao

mês de maio do corrente ano.

A jornada de trabalho será de trinta (30) horas sema

nais, nos termos do disposto na Lei n9 34, de 13 de julho de 1989.

10. DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO

O prazo de validade do Concurso será de dois (02)

anos, a contar da data de publicação, no Diário Oficial do Distrito

Federal, do Edital de Homologação do Resultado Final do Concurso, sen

a) prorrogável, uma vez, por igual período, segundo o

interesse da Administração, para os candidatos integrantes da clien

tela externai

b) improrrogável para a clientela concorrente à as

censão.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 As provas serão realizadas em data, horário e locais

a serem divulgados, posteriormente, no Diário Oficial do Distrito Fe

deral.

11.2 O candidato deverá comparecer ao local de realização

das Provas, trinta (30) minutos antes do horário estabelecido para o

inicio das mesmas, munido do Cartão de Inscrição, de um documento ofî

ciai de identidade, contendo fotografia, e de caneta esferográfica to

nalidade azul forte.

11.3 Após a hora fixada para o inicio das Provas, não se

admitirá o ingresso de qualquer candidato ao local de realização das

mesmas.

11.4 Não haverá segunda chamada para as provas.

11.5 O não comparecimento do candidato às Provas, acarre

tara a sua eliminação do Concurso.

11.6 Terá sua prova anulada e será, automaticamente, ex

cluldo do Concurso o candidato que durante a realização das Provas:

a) for surpreendido em comunicação com outro cândida

to ou pessoa estranha ao Concurso, por escrito ou por qualquer outro

meio ou f orna;

b) utilizar-se de sinais ou de qualquer outro meio

que possibilite sua identificação na Prova;

c) utilizar-se de livros, notas ou impressos, mâqui

nas ou equipamentos, que não forem expressamente permitidos;

d) portar-se de forma agressiva para com qualquer dos

examinadores, coordenadores, auxiliares credenciados ou autoridades

presentes.

11.7 O candidato que cometer falsidade em prova documen

tal será eliminado do Concurso, em qualquer de suas etapas ou terá

sua classificação cancelada, mesmo que o Edital de Homologação do Re

sultado Final já tenha sido publicado, sem prejuízo das sanções . lê

gais cabíveis.

11.8 Os candidatos habilitados na Etapa II que não forem

convocados para a inscrição no Curso de Formação ficarão registrados

no Cadastro de Pessoal Concursado - CPC do IDR, podendo, respeitado

o prazo de validade do Concurso e sendo do interesse da Administre*

cão, ser convocados para a inscrição na Etapa III, de acordo com a

classificação obtida na Etapa II.

11.9 Não haverá Ascensão para o Quadro de Pessoal do Or

gão diverso daquele a que pertencer o funcionário concorrente ã as_

censão.

11.10 Os candidatos integrantes da clientela externa, que

não forem nomeados, ficarão registrados, por ordem de classificação,

no Cadastro de Pessoal Concursado - CPC do IDR, durante o prazo de

validade do Concurso.

11.11 Os candidatos concorrentes ã ascensão, aprovados no

Concurso, que não forem ascendidos, ficarão registrados, por ordem

de classificação, no órgão de origem, durante o prazo de validade do

Concurso.

l1-12 O direito de ação contra os atos relativos ao Concur

so prescreve em um (01) ano, a contar da data em que for publicada a

Homologação do Resultado Final.

11.12.1 Decorrido o prazo mencionado no item 11.12 e inexi£

tindo ação pendente, as provas e o material inservlvel serão incine
rados.

11.13 Todos os Avisos referentes a este Concurso serão pu

blicados no Diário Oficial do Distrito Federal.

11.14 Os casos omissos, neste Edital, serão resolvidos pé
Ia Superintendente do IDR.

Brasília, V 2 de julho de 1990

WANDA DE MELLO' LOBO ROCHA

Superintendente
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SECRETARIA DE ACMINI STRAÇÃO 

INSTITUTO DE DE SE NV OL VI M E NT O  DI RECLRSOS HLMANDS

C G N D L R S O  P Ü B L I C D  P A RA  O  C A R G O  D E  A N AL I S TA  DE 

AC M I N I S T R A Ç Ã O  P Ú BL I C A  - Á R E A  DE SE NV OL V I M E N T O U R B A N D  

ESPECI AL ID AD E III

EDITAL NS 09 1 /90 - ID*^

A  SUPERINTENDENTE D O  INSTITUTO DE DESENVOLVI IvENTO DE 

RECLRSOS HLMANOS - IDR, no uso de suas atribuições regimentais, e ten 

do em  vista o disposto na Lei n^ 51 de 13/11/89, no Decreto n? 12.192 

de 07/02/90 e na legislação vigente, aplicável à espécie, torna pú 

blico que estarão abertas as inscrições ao Co nc urs o Público para o Car 

go de An alista de Ad min istração Pública - Áre'a Desenvolvimento  U r b £  

no, Especialidade III - Padrão I da 3? Classe da Carreira Administra 

ção Pública do Di strito Federal, dos Quadros de Pessoal do Distrito 

Federal, dos Órgãos Rela tiv am en te Autônomos e do Depar tamento de Trâri 

sito do Dis tri to Federal, de acordo co m as normas estabelecidas nes 

te Edital.

1 . D A  CL I E N T E L A

1 . 1  Poderão concorrer ao Conc urso Público de que trata

este Edital:

a) funcionários, ocupantes do cargo de Técnico de Ad^ 

mi ni st ra çã o Pública dos Quadros de Pessoal do Distrito Federal, dos 

Órgãos Re lat ivamente Autônomos e do Departam en to de Trânsito do D i £  

trito Federal, concorrentes à Ascensão a que se refere o art. 75, 

§§ 45 e 5? da Lei n? 051 de 13/11/89;

b ) d ema is pessoas interessadas.

2. D A S  VAGAS

2.1 Os candidatos aprovados concorrerão ao provimento de

dezoito (18) vagas, as si m distribuídas:

a) 2/3 para a clientela concorrente à ascensão;

b) 1/3 para a clientela externa.

2.1.1 As vagas a que se refere o item 2.1, letra "a" que

não for em preenchidas, serão, aut oma t i c ame nte, destinadas- aos candi 

datos aprovados no Concurso, integrantes da clientela externa.

3. D E S C R I Ç Ã O  SLMÃRI A DA S A TRIBUIÇÕE S D O  CA R G O

3.1 Esp eci alidade III

Desemp en ho de atividades relativas ao planejamento 

urbano e regional do Di strito Federal, a estudos e a projetos rela 

cionados à produção de unidades e conjuntos arquitetônicos, fiscali 

zação, direção e execução de obras, bem c omo elaboração, ex a m e , a v a 

liação e aplicação de normas para conservação e restauração de pró 

prios do Distrito Federal..

4. DO S RE QU IS IT OS P A RA  PA RT I C IP A Ç ÃO  N O  O G N C L R S O  E D A  SUA Cd vP RQ VA Ç Ã O

4.1 São requisitos para participação no Concurso:

I - ser brasileiro, a dm itida a inscrição de português 

c om  igualdade de direito c om  os brasileiros, de acordo c om a 1 e g i s 1 ai 

ção específica em vigor;

II - ter idade mínim a de dezoito (18) anos, à data 

de encerramento da inscrição;

III - possuir D i p l o m a , d e v i d ame nte registrado no Ó£ 

gão competente, de Curso Superior de Arquitetura, à data de encerra 

men to  da inscrição;

IV - estar inscrito no órgão fiscalizador do exerc_í_ 

c i o prof i ss i o n a l ;

V - estar em  dia com:

a) as obrigações eleitorais;

b) o serviço militar, se do sexo masculino.

VI - ter boa saúde física e mental;

VII - atender, alé m dos requisitos especificados, às

demais exigências constantes deste Edital.
; o b r i a e  < o r  i :• r i n g J  ot- u m  •• , -• -

4.2 Os documentos que co mprovam o atendimento ao ? requj_ 

sitos de que trata o item 4.1, incisos I e II serão exigidos no ato 

da inseri ç ã o .

4.3 A c  omp rovação dos requisitos de que trata o item 4.1, 

incisos III e IV, somente será exigida dos candidatos habilitados na 

Etapa II, por ocasião da convocação para inscrição no Curso de Forma 

ção - Etapa III.

4.4 A c  omp rovação dos requisitos de que trata o i t  em 4.1, 

incisos V e VI, somente será exigida dos candidatos aprovados, int£ 

grantes da clientela externa, por ocasião da convocação para ingres^ 

so no cargo.

4.5 A  falta de comprovação de qualquer dos requisitos de 

que trata o item 4.1 acarretará o cancelamento da inscrição e a perda 

dos direitos decorrentes, ficando o candidato e x c 1uído do C o n c u r s o .

4.6 A l ém  da comprovação dos requisitos especificados no 

item 4.1, o candidato deverá apresentar e fornecer outros documentos 

que se fizerem necessários ao ingresso no cargo.

5. D A  INSCRIÇÃO

Período: 09 a 12/07/90 

Horário: 13h às 17h

Local: Instituto de Desenvolvimento de Recursos Huma

nos - IDR; Setor de Garagens Oficiais - Área 

Especial n? 01 - Brasília-DF

5.1 No ato da inscrição o candidato deverá:

a) preencher ficha de inscrição;

b) apresentar doc ume nto oficial de identidade;

c) entregar c omp rovante de recolhi me nto da taxa de

inscrição, no valor de Cr $ 1 . 000,00 ( h u m m i l  cruzeiros) a ser recolhu_ 

da na Sede do IDR ou em qualquer agência do BRB - Banco de Brasília 

S/A, conta n^ 800.391 -6, Agência 212, em favor do Instituto de Deseji 

volvi me nto de Recursos Humanos - IDR. Fica m dispensados da referida 

taxa os servidores concorrentes à Ascensão.

d) receber o CART ÃO DE INSCRIÇÃO, devidamente nume

rado, o programa das Provas e outras informações que se fizerem ne

ces s á r i a s ;

e). fornecer Declaração Funci.onal, expedida pelo res 

pectivo Setor de Pessoal, contendo, entre outras informações, o núme 

ro da matrícula, o cargo, padrão e classe que ocupa, data de admis 

são e tempo de efetivo exercício prestado ao respectivo órgão, quar 

do se tratar de candidato concorrente à ascensão.

5.2 Antes de efetuar o recolhi me nto da taxa de inscrição,

o candidato deverá certif ica r-se de que preenche todos os requisitos 

erigidos para a participação no Concurso.

5.2.1 A  taxa de inscrição, ima vez paga, não será restituída.

5.3 A  inscrição em desacordo com este Edital será anule 

da em qualquer época do Concurso, importará na eliminação sumária dc 

candidato, exclusão do seu nome da relação dos aprovados e perda de 

todos os direitos decorrentes, mesmo que já tenha ocorrido a homolc 

gação do Resultado Final.

5.4 A  inscrição implica conhecimento e aceitação, por pai 

te do candidato, de todas as condições estabelecidas neste Edital.

6. D O  PROC ESSO SELETIVO

6.1 O  Processo Seletivo constará de três etapas:

a) ETAPA I - Prova Escrita Objetiva

b) ETAPA II - Prova Prática

c) ETAPA III - Curso de Formação

6.2 Etapa I - Prova Escrita Objetiva, de caráter elimini

tório, versando sobre Conhecimentos Específicos, valendo cem (100

pon t o s .

6.2.1 Será considerado habilitado na Etapa I o candidati

que obtiver, no mínimo, sessenta (60) pontos.

6.2.2 O  candidato deverá preencher corretamente o Cartão 

Resposta, cobrindo, inteiramente, com caneta esferográfica azul fo: 

te, o espaço correspondente à alternativa escolhida.

6 ‘ 2 " 3 S e r á  a n l J I a da a a l t e r n a t i v a  que a p r e s e n t a r  r a s u r a
□missão ou d u p l i c i d a d e  de r e s p o s t a ,  f i c a n d o  sob a e x c l u s i v a  r e sp on s  
b , l i d a d e  do c a n d i d a t o  a r e d u ç ã o  do número de p on tos  que poss a  oco 
r e r  em c o n s e q ü ê n c i a  do não a t e n d i m e n t o  às i n s t r u ç õ e s  c o n t i d a s  no su 
item 6.2.2. ; | eno . ■ i ' < • • o o i íj i Diexsi cü -lübsx i » roa ; i ut>ü'r: ro o j y . :
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6.2.4 Após a correção da Prova Escrita Objetiva - Etapa I

serão afixadas, no Quadro de Avisos do IDR:

a) a prova-gabar i to;

b) a l i s t a dos candidatos h a b i l i t a d o s .

6.3 Durante o prazo de dois (02) dias ú t e i s , a contar do

dia imediato à data de divulgação da prova-gabari t o, o candidato po_

dera interpor recurso, uma única vez, è Superintendente do IDR.

6.3.1 O requerimento deverá ser protocolado na Seção de D£

c ume n tacão e Comunicação Administrativa do IDR.

6.3.2 Não será apreciado o recurso interposto contra ma t é_

ria p r e c l u s a ou o que não indique, c om precisão, o objeto do pedido

e seus fund ame n t o s.

6.3.3 O recurso apresentado t emp e s t i v ame nte terá e f e i t o

suspensivo, até que seja conhecida a decisão.

6.3.4 Os recursos serão julgados pela Banca Examinadora.

6.3.5 Não haverá qualquer outro recurso ou pedido de reco£

sideração da decisão proferida pela Banca Examinadora.

6.4 Classificação na Etapa I - Os candidatos h a b i l i t a d o s

na Etapa I serão clas s i f i c a d o s , em l i s t a g e n s d i s t i n t a s , por client£

Ia/órgão, obedecendo-se à ordem decrescente do t o t a l dos pontos obt_i_

dos nesta Etapa.

6.4.1 Oc o r r e n d o emp ate, que será v e r i f i c a d o até o cálculo

da segunda casa decimal, terá me lhor c l a s s i f i c a ç ã o , o candidato que

for ma i s idoso.

6.5 Etapa II - Prova Prática, de caráter e l i m i n a t ó r i o ,

versando sobre Conhecimentos Específicos, aplicados às tarefas típj_

cãs do cargo.

6.5.1 Serão convocados para esta prova, através de Aviso pu

blicado no D i á r i o O f i c i a l do D i s t r i t o Federal, os candidatos habilj_

lados na Etapa I, em número a ser fixado pela Administração, observa_

da a ordem de classificação.

6.5.1.1 Os demais candidatos habilitados na Prova Escrita Ob^

j e t i v a , que não- forem convocados, ficarão registrados no Cadastro de

Pessoal Concursado - CPC do IDR e poderão, obedecendo-se à ordem de

classificação, se'r convocados para a Prova Prática, dentro do prazo

de v a l i d a d e do Concurso, dependendo do interesse da Admi nistração.

6.5.2 Será considerado h a b i l i t a d o nesta prova o candidato

que o b t i v e r o mfni mo de sessenta (60) pontos do total de c em (100)

pontos a t r i b u í d o s à prova.

6.5.3 Será afixada no Quadro de Avisos do IDR, a l i s t a dos

candidatos h a b i l i t a d o s na Prova Prática.

6.6 Na o caberá recurso quanto ao resultado da Prova Prá

t i c a , face à natureza da mesma.

6.7 Classificação na Etapa II - Os candidatos h a b i l i t a ^

dos na Etapa II serão c l a s s i f i c a d o s , em l i s t a g e n s d i s t i n t a s , por cliente

Ia/órgão, obedecendo-se à ordem decrescente do total dos pontos obt_i_

dos na Prova.

6.7.1 Ocorrendo empate, que será v e r i f i c a d o até o cálculo

da segunda casa deci ma l , terá me lhor c l a s s i f i c a ç ã o , sucessiv ame nte,

o cand i dato que:

a) obtiver o maior número de pontos na Etapa I;

b) for ma is i do só.

6.8 E t a p a l I I - Constará de Curso de Formação, de cará

ter e l i m i n a t ó r i o c om verificação de aprendizag em.

6.8.1 Serão convocados, através de E d i t a l , para inscrição

na Etapa III - Curso de Formação, os candidatos h a b i l i t a d o s na Eta_

pá I I , em número a ser f i x a d o pela Administração, observada a ordem

de classificação.

6.8.2 Será considerado desistente do Concurso o candidato

que d e i x a r de efetuar sua inscrição no Curso de Formação.

No caso de ooorrer o p r e v i s t o no subitem 6.8.2 será

convocado, para inscrição no Curso de Formação, outro candidato, den

tre os h a b i l i t a d o s na Etapa II, obedecendo-se, rigorosamente, à o£
d em de classificação.

No ato da i n s c r i ç ã o no Curso de Formação, o cândida^
to deverá:

I - fornecer:

a) cópia reprográfiça, a u t e n t i c a d a em Cartório, do

comprovante de conclusão de Curso Superior de A r q u i t e t u r a e de i ns

crição no órgão f i s c a l i z a d o r do exercício p r o f i s s i o n a l :

b) Declaração Funcional, expedida pelo órgão comp£

tente, quando se tratar de candidato servidor da Admi n i s t ração do Dis^

t r i t o Federal a que se refere o subitem 6.8.5.

6.8.4 O conteúdo programático, a carga h o r á r i a e demais no£

mas do Curso de Formação farão parte de e d i t a l específico, a ser pu

b l i c a d o no D i á r i o O f i c i a l do D i s t r i t o Federal.

6.8.4.1 Será eliminado do Curso de Formação e, conseqUente_

mente, do Concurso, o candidato que não s a t i s f i z e r as exigências pr£

vistas no Edital do referido Curso.

6.8.5 O candidato, ocupante, em caráter e f e t i v o , de cargo

ou emprego em órgão da Administração Direta, Autárquica ou Fundaci£

nal do D i s t r i t o Federal, ficará dispensado da assinatura do ponto du_

rante o Curso de Formação.

6.8.5.1 O candidato a que se refere o subitem 6.8.5 que não

lograr aprovação na Etapa III será reconduzido ao cargo ou emprego

de que tenha se afastado, cons iderando-se de e f e t i v o exercício o p£

rlódo de afastamento, o qual será contado para todos os e f e i t o s fun

ci o n a i s e financeiros.

6.8.6 A a v a l i a ç ã o f i n a l com v i s t a s à verificação da apre£

dizagem será f e i t a sobre o conteúdo programático m i n i s t r a d o no Curso

de Formação, devendo o candidato, para ser h a b i l i t a d o , obter aprovej_

tamento mínimo nesta Etapa, conforme dispuser o E d i t a l do r e f e r i d o

Cu r só.

7. DA APROVAÇÃO, DA CLASSIFICAÇÃO E DO RESULTADO FINAL

7.1 Será considerado aprovado no Concurso o candidato ha

b i l i t a d o nas Etapas I, II e III., na forma p r e v i s t a neste E d i t a l e no

Edital do Curso de Formação.

7.2 A c l a s s i f i c a ç ã o f i n a l dos candidatos aprovados no Con

curso será f e i t a em listagens d i s t i n t a s , por clientela/órgão e obede

cera à ordem decrescente da média aritmétida entre o t o t a l dos pon

tos obtidos nas Etapas I, II e I I I .

7.3 Ocorrendo emp ate, que será v e r i f i c a d o -até o cálculo

da segunda casa decimal, terá melhor classificação, sucessivamente,

o; cand i dato,

I - concorrente ã ascensão, que:

a) obtiver maior número de pontos na Etapa I I I ;

b) possuir maior tempo de service no órgão de origem;

c) for ma is idoso.

II - integrante da c l i e n t e l a externa, que:

a) ob t i v e r maior númsro de pontos na Etapa I I I ;

b) for ma is idoso.

7.4 O resultado f i n a l do Concurso será p u b l i c a d o no Dia

rio O f i c i a l do D i s t r i t o Federal.

8. DO REGIfvE JURÍDICO

8.1 Os candidatos que venham a ser nomeados serão regi

dos pela Lei nS 1.711 de 28 de outubro de 1952, e as l e i s que a com

plementam, até que se aprove o Estatuto dos Funcionários P ú b l i c o s Ci

vis do D i s t r i t o Federal.

9. DA REMJNERAÇÃO E DA JORNADA DE TRABALHO

9.1 O venci mento mensal correspondente ao Padrão I,

da 3? Classe do Cargo de An a l i s t a de Admi nistra ç ã o P ú b l i c a é ,de

Cr$42.409,21 (quarenta e dois m i l , quatrocentos e nove cruzeiros e v i n

te e um centavos).

Ao vencimento r e f e r i d o no i t em 9.1 serão acrescidas

as demais vantagens p r e v i s t a s no E s t a t u t o de que trata o item 8.1 e

l e g i s l a ç ã o c ompl eme n t a r.

O vencimento de que t r a t a o item 9.1 refere-se ao mês
de maio do corrente ano.

A jornada de tr a b a l h o será de t r i n t a (30) horas serna

nais, nos termos do disposto na Lei n?? 34, de 13 de julho de 1989.

10. DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO

O prazo de v a l i d a d e do Concurso será de dois (02) anos,

a contar da data de publicação, no Diário O f i c i a l do Di s t r i t o Federal,

do E d i t a l de Homologação do Resultado Final do Concurso, sendo:
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a) p r o r r o g á v e l , uma vez, por i g u a l período, segundo o

interesse da Administração, para os candidatos integrantes da c l i e r i

t e l a externa;

b) improrrogável para a c l i e n t e l a concorrente à a^

censão.

1 1 . DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 As provas serão reali z a d a s em data, horário e locais

a serem d i v u l g a d o s , posteriormente, no D i á r i o O f i c i a l do D i s t r i t o Fe_

deral .

11.2 O candidato deverá comparecer ao local de realização

das Provas, t r i n t a (30) minutos antes do horário estabelecido para o

i n í c i o das mesmas, munido do Cartão de Inscrição, de um document o ofi

c i a i de identidade, contendo f o t o g r a f i a , e de caneta esferográfica

tonalidade azul forte.

11.3 Após a hora fi x a d a para o i n í c i o das Provas, não se

a d m i t i r á o ingresso de qualquer candidato ao local de realização das

me sma s .

11.4 Não haverá segunda chamada para as provas.

11.5 O não compareciment o do candidato às Provas, acarr^

tara a sua eliminação do Concurso.

11.6 Terá sua prova anulada e será, automaticamente, e^

cluído do Concurso o candidato que durante a realização das Provas:

a) for surpreendido em c omu n i c a ç ã o c om outro cândida

to ou pessoa estranha ao Concurso, por e s c r i t o ou por qualquer o'utro

me i o ou f o rma ;

b) u t i l i z a r - s e de s i n a i s ou de qualquer outro meio

que p o s s i b i l i . t e sua identificação na Prova;

c) u t i l i z a r - s e de l i v r o s , notas ou impressos, máqu_^

nas ou equip ame ntos, que não for em expressamente permitidos;

d) portar-se de forma agressiva para com qua l que r dos

examinadores, coordenadores, a u x i l i a r e s credenciados ou autoridades

presentes.

11.7 O c a n d i d a t o q u e c orne ter falsidade em prova doe ume n_

tal será eliminado do Concurso, em qualquer de suas etapas ou terá

sua c l a s s i f i c a ç ã o cancelada, mesmo que o E d i t a l de Homologação do Re

sultado Final já tenha sido p u b l i c a d o , sem prejuízo das sanções l£

g a i s c a b í v e i s .

11.8 Os ca n d i d a t o s h a b i l i t a d o s na Etapa II qje não forem

convocados para a inscrição no Curso de Formação ficarão registrados

no Cadastro de Pessoal Concursado - CPC do IDR, podendo, respeitado

o prazo de vai idade do Concurso e sendo do interesse da Administr^

cão, ser convocados para a inscrição na Etapa I I I , de acordo c om a

c l a s s i f i c a ç ã o obtida na Etapa II..

11.9 Na o haverá Ascensão para o Quadro de Pessoal do Ó£

gão d i v e r s o daquele a que pertencer o f une ionári o'concorrent e à as

censão.

11.10 Os candidatos integrantes d a c l i e n t e l a externa, que

não for em n orne ados, ficarão r e g i s t r a d o s , por ordem de c l a s s i f i c a ç ã o ,

no Cadastro de Pessoal Concursado - CPC do IDR, durante o prazo de

v a l i d a d e do Concurso.

1 1 . 1 1 Os candidatos concorrentes à ascensão, aprovados no

Concurso, que não forem ascendidos, ficarão registrados, per ordem

de classificação, no órgão de origem, durante o prazo de v a l i d a d e do

Concu r só.

11.12 O d i r e i t o de ação contra os atos r e l a t i v o s ao Concur

so prescreve em um (01) ano, a contar da data em que for p u b l i c a d a a

Homologação do Resultado F i n a l .

11.12.1 Decorrido o prazo mencionado no item 1 1 . 1 2 e i n e x i s

t i n d o ação pendente, as provas e o m a t e r i a l i n s e r v í v e l serão incine

rados.

11.13 Todos os Avisos referentes a este Concurso serão pu

b l i c a d o s no D i á r i o O f i c i a l do D i s t r i t o Federal.

11.14 Os casos omissos, neste E d i t a l , serão r e s o l v i d o s p£

Ia Superintendente do IDR.

B r a s í l i a , i J de junho de 1990

WANDA DE MELLO LOBO ROCHA

SECRETARIA DE TRANSPORTES
SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE

BRASÍLIA LIMITADA - TCB
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

REF. TOMADA DE PREÇOS N° 039/90-CPL/TCB

AVISO

A Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília Limitada — TCB, através
de sua CPL, faz público aos interessados que a abertura da TOMADA DE PRE-
ÇOS N°: 039/90-CPL/TCB, cujo objeto é o FORNECIMENTO DE MOTOR DIE-
SEL 04 TEMPOS DE INJEÇÃO DIRETA, COM 06 CILINDROS VERTICAIS
EM LINHA, COM CAMISAS ÚMIDAS REMOVÍVEIS, CABEÇOTES INDIVI-
DUAIS E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES, CONFORME CONDIÇÕES ESTA-
BELECIDAS NO EDITAL, foi por conveniência administrativa REVOGADA
devendo ser realizada uma nova,em data a ser futuramente definida e
divulgada.

Brasília-DF, 29 de junho de 1990

MÁRCIO ANTONIO PATELLO SALDANHA
Presidente da CPL

TCB

ASSIM - ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DA
SAÚDE MENTAL

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os sócios da ASSIM — Associação dos Amigos da Saúde
Mental, nos termos do art. 6°, "a", "b", "c", "d" e do art. 22 do Estatuto, paraa
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 12 de julho de 1990, às 08:30
horas, em primeira convocação, com a presença da maioria dos sócios efetivos
em dia com as suas obrigações sociais ou, em segunda convocação, às 09:00 ho-
ras, com qualquer número de sócios para deliberar sobre os seguintes assuntos:

I. Aprovação do relatório das atividades e prestação de contas do exercício
findo, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal.

II. Fixação do valor da contribuição mensal dos sócios.
III. Eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.
IV. Somente poderão concorrer à eleição, as chapas apresentadas improrro-

gavelmente até 72 (setenta e duas) horas anteriores à'data da assembleia e se-
rão entregues no horário de 08:00 às 12 horas, em duas vias, mediante protoco-
lo para efeito legal de registro, na Secretaria da ASSIM na Granja do Riacho
Fundo, localizada na EPNB, s/n°. Do requerimento para registro da chapa
constarão obrigatoriamente as assinaturas de seus integrantes, n° do sócio e
da respectiva identidade.

V. A votação será encerrada às 12:00 horas, seguindo-se imediatamente a
sua apuração.

VI. Para recepção dos votos a mesa será constituída do Presidente da As-
sembléia eleito pelos sócios presentes e de dois mesários que também procede-
rão à contagem dos votos, a proclamação da chapa vencedora e a posse dos seu,
membros.

Brasília, 02 de julho de 1990

ADALBERTO LASSANCE DE ALBUQUERQUE
Presidente da Assim

(DAR - Cr$ 3.429,90

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Associação de Guias de Turismo do Distrito Federal convoca todos os seus
associados, Guias de Turismo para Assembleia Geral Extraordinária
realizar-se no dia 6 de julho às 18 horas para primeira convocação com a me
de mais um dos sócios e às 18:30 horas para segunda convocação com qualqi
número de associados presentes no Torre Palace Hotel no SHN Bloco A,
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

a) Votação para transformação da Associação em Sindicato.
b) .Se aprovado a transformação da Associação em Sindicato haverá m

eleição para a Diretoria da Associação de Guias de Turismo do DF, nesta
ma Assembleia Geral e Extraordinária.

Brasília, 29 de junho de 1990

AGOSTINHO ROSA DA CONCEIÇÃO


